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PRETElÍUiA MÚNICIPAL DE ÁLTOALÉGÂE DO PINDARÉ- MA
av. Joáo xxlll, S/N - cêntro
GNPJr 01.612.832/0001-21

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N'027/2023 - CPL/PMAAP

PROCESSO No. 294/2023 - PMAAP

EDITAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PINOARÉ. MA' iNSCTitA NO

CNPJ sob n" Oí,612.832/000í-2í, sediadâ nâ Av João Xxlll S/N _ Centro, Alto AlegÍe do Pindêré _ MA
À,4A. CEP n' 65.398-000. por intermédio de sêu Píegoeiro, designâdo pela Ponatia 

^a 
28112023

publicada no Diário Oflcial do l\íunicípio no dia 03 de Abril de 2023, leva ao conhecimento dos
interessados que Íeâlizará licitaçáo na modâlidade Prêgáo nâ forma ELEÍRÔNICA, sob o SISTEMA
DE REGISTRo DE PREçO do tipo MênoÍ Pr€ço poÍ LOTE, conforme dêscrito nêste Édital e seus
Anexos e êm conÍormidade com o disposto nâ da Lei no 10.520, de 17 de iulho de 2002, do Decíêto n'
10024. de 20 dê setembro de 2019, Decreto n' 7-892, de 23 de janeiro 2013 aplEando

subsldiariamente a Ler FedeÍal n" 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas allerações e demâis normas
pertrnentes à espécie.

oata da sessâo: 09/08/2023
HoÍáno:09:00h
Local: Portal Compras Públicas - www.oonaldecomorasoubllcas com br

1. DO OAJETO

1.1. A presenle licitaÉo tem por objeto RegistÍo de Preços para o ÍoÍnecimento de medicamentos de

uso comum e especi;1. de inteÍesse da Secretana l\,4unicipel de SaÚde do Ívlunicípio de Alto AlegÍe do

Pindare/MA. coniorme especificações constantes do Projeto Básico - ANEXO l, parte inlegrante deste

Edital.
1.2 A licitação será Íêalizada em 2 (dois) lotes, contêndo 253 (duzentos e cinquênta e três) iten§'
1.3. O crité;io de julgamenlo adotado será o menoÍ preço por loiê' observâdas as êxigências conlidâs

neste Editalê sêus Anexos quanlo às êspeciícaçóês do obi€to
1.4 O válor gobal estimado desta licfação é de R$ 7.480.559,53 (sete mllhõos, quâtÍocenlos e

oitênta mil, q-uinhentos e cinquenta ê novê reals e cinquênta ê três cenlavos),
1.5 O criteÍo de lulgamento adotado será o menor preÇo por LoTE. observadas as exrgências

contidas neste Editale seus Anexos quanlo ás espêcificaÇões do obl€to.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1.As despesas dêcorrentes da conlrâtação, obieto desta licitaçáo, seráo informadas quando do

momênto da conlÍataÉo (§2o, an. 7Ô Oecreto Federal n'7.892/2013)'

3. DO CREDENCIAMENTO

3,1,ocredenciâmentoéonivelbásicodoregistrocadastralnoslcAF,qUêpermiteâparliÔipaçãodos
rnteressâdos na modahoade llc'talóía Pregão. em sua formâ elelÍôni'a
ã) o ""0*tt" no SICAF deveÍá ser liito no PÔrlâl de compÍas do GoveÍno Federal' no sitiÔ

wvlw comoÍasoovernamerrtais oov br, por meio de cedificado digital conterido pela lnfrâestruluÍa de

Chaves PÚblicas Brasileira - ICP - Brasil.
ãfõ 

"i"a""iiãr""to 
lunto ao provedor do sistema implica a rêsponsâbilidade do licitantê ou de seu

;;,"-";;ir; l;sri . , ;rêsunção de sua capacidade lécnica para ÍealizaÇáo das transaÇões inerentes

a esle Pregáo
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3.4. O licitante rêsponsabiliza-se êxclusiva e formalmêntê pelas iransaÇões afetuadas êm seu nome.
assume como firmes e verdadeiras suas proposlas e sêlrs lânces, inclusive os atos praticados
dretamente ou poÍ seu repíesentânte, excluÍda a responsabilidade do provedor do sistêma ou do órgão
ou entdade promotora da licitação por evenluais danos demÍrentes de uso indevido das credenciais
de âcesso, âindâ que por terceiÍos
3.5. É de responsabilidade do cadastÍado coníeÍiÍ â exatidão dos seus dados cadastÉis no SICAF e
mantê-los atualizâdos Junto aos órgáos responsávêis pela informação, devendo pÍoceder.
imediatâmente, à coÍeçào ou á ãlteração dos íêgislÍos lão logo identiÍque incorrêção ou aqueles se
toÍnem desatualizados.
3.5.1. A nâo observânciâ do disposto no subitêm anlerior podêrá ensejâr desclessiíicação no momento
da habililaÉo

4. DA PARTICIPAçÃO NO PREGÃO.

4.1. Podêrão participar deste Pregáo inleÍessados cujo íamo de atjvidade seja compativêl com o objelo
destâ licitâção. e que estejâm com Credenciamento regular no Sislema de Cadâslrâmento UniÍcado de
Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9ô de lN SEGES/MP n' 3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes d€verâo ulilizar o certificado digilal para âcesso ao Sistema.

4.2. Será concedido lratamênto fâvorecido pera as microêmprêsas e €mpresas de p€queno porte, para

as sociedades coopêralivas mêncionadas no arligo 34 da Lei no 11.488, dê 2007, para o agricullor
Íamiliâr, o produtoÍ Íural pessoa física e para o microempreendedor rndividuâl _ MEl, nos limites
previstos da Lei Complemenlar n' 123, de 2006.

4.3. Não poderâo parlicipâr desia licitação os inter€ssados:
4.3.1. proibidos de participar de licitaçôes e celebíar contratos administrativos. na Íorma da legislação

vigênte;
4.3.2. que não atendam às condiçôes desle Editalê sêu(s) anexo(s)i
4.3.3. eslrangeiÍos quê não tênhâm represêntação lêgal no Brasilcom podêaês expressos para Íecêber

citaÇão ê responder administraliva ou iudicialmentei
4.3 4. que se ênquadrem nas vedaQões previslas no artigo 9'da Leino 8.666, dê 1993;

4.3 5 que estejam sob íâlânoa, concurso de cr€dores, concordata ou em procêsso de dissollJção ou

lqudaÇão;
4.3.6. entidades empresariais que esteiam reunidâs em consórciol
4.3.7. Organizaçôes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, âtuando nessâ condição

lAcórdão n' 746/2014-ÍCU-Plenário).

44.Como condiÇão paíâ paíicipaÉo no Pregão, â licitante assinalará 'sim" ou "náo" em campo
próprio do sistema elelrônico, relativo às seguintes dêclarações:
i.+ t. qr" "r.pr" os requisitos estabelecidos no arligo 3' da Lei Complemêntar nÔ 123, de 2006,

eslando apta a usufruir do tratamênto favorecido estabelecido êm seus arts. 42 a 49;

44.1 1 nos ilens exclusivos para participâção de microemprêsâs ê empresas de pequeno porte a

assinalaçáo do campo 'não' impedirá o prosseguimento no certêmei
4 4 1.2. ;os itens em que a participaÇao não Íor exclusiva paÍa microempresâs e empÍesas de pequeno

porte, a assmalação do câmpo "não'âpenas produzirá o eíeito de o licilante não têr dÍeito ao

iratamenlo íavorecido previsto na Lei Complemenliar no 123, dê 2006. mêsmo que microempresa

empresa de pequeno pone.
4.4,2. que está ciente e concoÍda com as condiçôes contidâs no Edital e seus anêxos;

l.+.3. que cumpre os requisilos para a habilitâção definidos no Edital e que a proposta apresentada

eslá em coníormidâde com âs exigêncies editalícies;
+.a.+. que inexistem Íatos impediiivos para sua habilitâçáo no certâme, ciente da obrigatoriedêde de

declarar ocorÍêncras postêriores;
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4.4.5 que não empÍegâ mênor dê 18 ânos êm tÍâbâlho noturno, perigoso ou insalubre e náo emprêgâ
Ínenor de 16 anos, salvo menoÍ, a pariiÍ de 14 anos, nâ condição de aprendiz, nos termos do artigo 7',
XXXlll, da Consiiiuiçãoi
4.4 6 que a proposla Íoi elaborada de forma rndependênte, nos termos da lnstrução Norrnativa
SLTI/tulP n'2 de 16 de setembÍo de 2009.
4.4.7 gre não possu, em suâ câdeia pÍoduliva, empregados execulando trabalho degradante ou
Íorçâdo, observando o drsposto nos Incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do a.i.50 da Constituição

4.4.8. que os servrÇos são prestados por emprêsâs quê comprovem cumprimento dê res,"Na de
cargos previstâ êm lei pâra pessoa com deíiciência ou pârâ rêâbilitado da Previdência Soclal e que
atendam às regras de acessibilidade previslas na legislação, conÍorme disposto no art. 93 da Lei n'
8.2'13, de 24 de julho dê 1991.
4.4.9. que cumpre os rêquisitos do Decreto n. 7 174, de 2010, estando apto a usuíruir dos critérios de

4.5. A dêclaraÇão faisa relâtiva âo cumprmento de qualquer condição suleitará o liciianle á! sançóes
previsiâs em 1ei e nesle Edital.

5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCU[/lENTOS DE HAAILITAçÃO

5.1.Os lcilânles encâminharão, exclusivamente por mêio do sistêma, concomitantementê com os
documentos de habilitaçâo exigidos no êdilâ|, proposta com a dêscÍiçáo do objêio oferlado e o preço
ate a daia ê o horáío estabelecidos paÍâ âbêrtura da sessão públicâ, quando, então, en.eírar_se_á
aulomatrcamenle a etapa de envio dessa documentaÇão.
5.2. O ênvio da proposla, acompanhada dos documentos de habilitâção exigidos neste Edital, ocorreá
por mero dê châve de âcesso e senha.
5.3. Os lictantes poderáo deixar de apresentar os documenlos de habilitação quê conslem do SICAF
assegurado aos demâis licitantes o direito dê âcesso aos dados constântes dos sistemas.
54.4s 1\licroempÍêsas e Empresas dê Pequeno Porte dêvêrão encarninhar a documentaÇáo de
habiilação. aindâ qLrê haja âlguma reslriÇão de regulâridade fiscal e trabalhisia, nos termos do art 43,

§ 1" da LC no 123, de 2006.
5.5. lncumbirá âo licitante âcompanhar as operâções no sistemâ êlêtrônico durantê a sessão públicâ do
PÍegão, fcando responsável pelo ônus decorrênte da perda dê nêgócios, diante da inobservânc a de
quaisquer mensagens emiiidâs pelo sislema ou de sua desconexáo.
5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitântes poderão Íêtirar ou substilurr a proposla e os

documentos de habilitação anterioÍmente inseridos no sislemai
5.7. Não será êstât'elec da, nessâ etapa do certame, ordêm de classiíicação enirê as propostâs

âpresenladas, o que somenie ocoreÍá após a rcalização dos procedimenlos de negociação ê
ju ganrento da propostâ.
5 8. Os documentos que compóem a proposta e a habilitâção do licitanle melhor classiíicado somente
serão disponibilizâdos para avaliaçáo do preqoeiro e pâra acesso pÚblico após o encêrrâmento do

6. DO PRÉENCHIIÚENTO DA PROPOSTA

6.1.O irciiante devêrá enviar sua proposta mêdiante o pÍeenchimento, no sistema eletrônico dos

seguintes campos:
6.1.T. Valor unitário e total do iteÍni
6 1.2. Marca:
6 1 3 Fabricante:
6.1 4 DescriÇão deta hada do obleto, contendo as informâções similaÍes à espêcificação do Poeto
Bás co: indicando, no que Íaí aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia-

6.2 Todâs as especificações do objeto conlidas na pÍoposta vinculam a Conlratada.

Eír.aPreGãEret,ô.i- sRP.q 0222023 cPLTPMAAP/MA
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6.3. Nos valores proposlos estarão inciusos lodos os custos operacionais, encargos previdenciários,
aabalhistâs, tributários, comerciais e quâisquer oulros que incidam direta ou indiretamenle no
fornecimento dos bens.
64 Os preços oíertados, tanto na proposta inicial, quânto
responsabrlidade do licitante, não lhe assislindo o direito de
de erro, omissão ou qualquer oulro pretexto.
6.5 O prâzo dê vâlidâde da propostâ não será inferior a

na etapa de lances. serão de exclusrva
p ellear qualquer alteração. sob alegaçao

30 (trintâ) dias, a conlar da data de sua
apresenlâÇão.
6.6 Os licilantes dêvem respeilâr os preços máximos estabelecidos nâs normâs de Íegência de
contratáções públicas íederais, quando participarem de licitaçõês pÚblicas;

6.6.1. O descumpÍimento das regras supramencionadas pela Adminislrâção por parte dos contratados
podê enseiar a íiscalizaçâo do Íribunal de Contas da Uniáo ê, após o devido processo legal, geraÍ as
seguintes consequênciasr assinatura de prazo parâ e adoçáo das medidas nêcessáriâs âo exalo
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da Constituiçãoi ou condenação dos agentes
públcos responsáveis e da empÍesa contratada ao pagamento dos prejuizos ao eráÍio, caso veÍiÍicada
a ocoÍrência de superÍaturameflto por sobrepÍeço na execução do contÍato.

7. OA ABERTURA DA SESSÂO, CLASSIFICAÇÁO DAS PROPOSTAS E FORI'ULAçÃO DE
LANCES

7.1. A abertura da presente licitaçáo dar-se-á em sessão pÚblica, por meio de sistema êlelrônico, na
dala. horário e local indicados neste Edital.
7.2. O PregoeiÍo verificará as propostas apresentadâs, desclassificando dêsde logo aquelas que não
eslelam em conformidade com os requisitos estâbelecidos nesle Editâ|, conlenham vicios insanáveis
ou não apresenlem as espêciÍicações técnicas exigidas no Proleto Básico.
7.2.T. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7 2 2 A desclassificação sêrá sempre fundamentada e registrada no sisiema, com acompanhamenlo
em lempo real por todos os pârticipantes.
7.2.3 A nâo desclassiíicâção da proposta não impedê o seu iulgâmento definitivo em sentido contráno,
levado â efeito na Íasê dê âceitação
73. O srstema ordenará automalicamente as proposlas classiíicadas, sendo que somente eslas
participárão da Íase de lânces.
7.4 O srstema disponibilizaaá campo próprio paÍâ lÍoca de mensâg€ns ent e o Pregoeiro e os hcitanles

7 5 lnrciada a êlapa compelitiva, os licitenles d€varáo enceminhar lances êxclusivamenle poÍ meio do

srslema eletÍônico, sendo rmediatamente informâdos do sêu receblmento e do valoÍ consignado no

íegistro
7.5 1 O lance deveÍá sêr ofertado pelo menorvâlor tolal.
7.6 Os lcilântes podêrão oferêcer lances §ucessivos. observando o horáÍio fixado paÍa abertura da

sessão e âs regras estâbêlecidas no Edilal.
7 7. O liotante somente podêrá oferecer lance de valor inÍerior âo Último por ele oíertado e registrado
pelo srstema.
7.8. O inleÍvalo mínimo de difeÍenÉ de valores êntr€ os lânces, que incidirá tanto em relação aos

lancês inlermediários quanto em rêlâção à propostâ quê cobrir â melhor ofertâ devêrá ser R$ 5 000,00

i.9. O intervalo enlre os lânces enviados pelo mesmo licilante não poderá ser inferior a vinle (20)

segundos e o intervalo êntrê lânces não podêrá ser inÍerior a lrês (3) segundos, sob pênâ dê sêrem

automâticamente descârtados pelo sistema os Íespeclivos lancês.

7.10 Será âdotado para o envio de lances no pregão 6letr6nico o modo dê disputa "aberto", em que os

h![antes ap.esenlaÍáo lances publl( os e sucesslvos. com proÍíogaçôes.

7.11 a etapá de lances da sessão pÚblica terá duraçáo de dez minutos e. após isso, seÍá proríogada

aulomaticamênie pelo sistema quando houver lance oÍertado nos últimos doas minutos do período de

duraÇáo da sessão Públtca.

EdúaÉÉqéo Eblrúlco SRP n'02712023 - CPUPMMP/IVLA
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7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o ltem anterior, será de dois mlnutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lancês êítviâdos nesse periodo dê prorrogação, inclusrye
no caso de lances inteÍmêdiários.
7.13 Não havendo novos lances na foÍmã €slâbelecida nos ltens anleriores, a sessão pública enceÍraÍ-
se-á aulomatrcamenle
7l{Encefiada a fase competitiva sem que haja a proÍogação aulomálicâ pelo sistema. podeÍá o
pregoeiro, assessoÍâdo pela equipe de âpoio, iustificadamenle, âdmitÍ o reinício da sessão pÚblca de
lânces, em prolda consecução do melhoÍ preço
715 Êm câso de falha no sisiema, os lanôês êm dêsacordo com os subilens anteriores deverão ser
desconsiderâdos pelo pregoeiro, devendo â ocorÍência ser comunicâdâ imediâtamentê à Secrclaria de

Gestão do Minislerio da Economaa;
7.15.1. Na hipótese do subitêm anterior. a ocoíÍêncie será Íegistaâde em cêmpo próprio do sislêma
7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valoí, píevelecendo aquêlê quê ÍoÍ r€cebido e

registrado em pÍimeiro lugaÍ.
7.i7. OuÍânte o lÍanscurso dâ sessão pública, os licitântes serão iníoÍmados, em tempo Íeal, do valor
do menor lance regiskado, vedadâ a identificação do licitântê.
7.18 No cáso de desconexáo com o Pregoeiro, no decoÍer da etapa competitiva do Pregão, o sislema

eletÍônico poderá peÍmânecer âcessível aos licitânies para a recepçáo dos lances.
7.19 Ouando a desconexào do sistema eletÍônico parâ o prêgoeiro persislr poÍ tempo superior a dez
minutos â sessão públicâ será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinle e quatro horas da

comunrcação do íalo pelo PÍegoeiÍo aos parlicipantes, no sitio elelÍônico utilizado para divulgação.
7.20. O Critério de julgamento adolado será o mênor pr€Ço, confoÍme deíinido nestê Edital e seus

7.21. Caso o licitánie nào aprcsenle lances, concorrêrá com o vâlor de sua proposta.

7.22 Em relação a ilens não exclusrvos para participação de microempresas ê êmpresâs de pequêno

porte, uma vez encerradâ a etapa de iances, será eÍelivada a veriÍicaÉo automática, iunlo à Receita

Federal, do portê da entidade empresarial. O sistema idenliíicará em coluna própria as microempÍesas

e empÍesas de pequeno porte partiqpantes, procedendo à comparação com o-s vâlores da primeÍa

colocada, se esà for empresa de maior porte, assim como das demais classiÍicadas paÍa o Íim de

aplicaÊse o disposto nos arls. 44 e 45 da LC n' '123, de 2006 regulamenlada pêlo Dêcreto n' 8'538, de

2015
723 Nessas condições, as proposlas de mcroempresas e empÍesas de pequefio porte que se

êncontrârem na Íaiia de ale 5% (cinco poÍ cento) acimâ da melhor proposta seráo considêrâdâs

empatadâs com a primeira colocada.
7.2;. A mêlhor classificada nos termos do item antêrior tará o direiio de encâminhar uma última ofertâ

parâ desempâte, obrrgatoriamente em valor inferlor ao dâ pnmeiÍa colocada, no prazo de 5 (crnco)

minulos controlados pelo slstema, contiados após a comunicação âutomática para tanto'

7.25. Câso a micÍoempresa ou a empÍesa de pequeno porte melhor classiíicada desistã ou não se

m;nríeste no prazo esiabelecido. seào convocadas as demâis licitantes microempresa e empresa de

pequeno porie que se encontrem naquele intêÍvalo de 5% (cinco por cenlo), na ordem de classiíicaçáo

para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem antenor'

7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pêlas microempresas ê empresas de pequeno

pori. qr" 
"" 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subilêns anleÍiores, será realizado sorleo

entre eias para que se identifique aquela quê primêiro poderá apresentaÍ m€lhor oíertâ'

i zz. Ouunao toru". ptopostas beneficiadas com as margens de pÍeíerência em ÍelaÉo ao produto

estrangeiro, o critêrio de desempâte seÍá âplicado exclusivamênte entre âs pÍopostas que fizeíem ius

às margens de preferência, conformê regulâmento.
7.28. Hãvendo eventual empate enire propostas ou lancês' o critério de desempate seÍá aquele

prãvisto no aÍ. 3ô, § 2', dâ Lei n'8.666, de 1993, assegurando_se a preíerência sucessivamente aos

7.28 1 no Paisi
7 28 2 poí empÍêsàs brâsrlerÍâs'
z.-e.S. por ernpresas que invistam em pesquisa e nc, desenvolvimento de tecnologia no Paísi
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7.28.4. por empÍesas que comprovêm cumprimento de reserva dê cargos prevista em lei para pêssoa
conr deficiência ou paÍa reabiiitado da Previdência Social ê que atendâm às regras de acessibilidade
pÍevistas na iegislação.
7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sortêada pelo sistema elelrônlco dentre as
Proposlas empaladas.
7.30. Encenada a etapa de envio de lances da sessão púb ica, o pregoerro deverá encaÍninhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao iicilanle que tênhâ âpresêntado o melhor preço, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociaÇão em condições diferentes das prêvistrâs nesle Edrtal.
7.30.1. A negociaÇão será Íealizada poÍ mêio do sistêma, podendo ser acompanhada pelos demars

7 30.2. O pregoeiro solicilará ao lictante melhor classiÍcado que, no prazo de 4 (quatro horas) horas.
ênvie a proposta adêquada ao último lance oíertado ápós â negociaÇão rêalizadâ, acompanhada, se Íor
o caso, dos documentos complementares, quando necêssários à confiÍmação daqueles exigidos neste
Ed tale lá apresentados.
7 31 Após a negocraÇão do preÇo, o Pregoeiro inrciará a íase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Énceíada a etapa de negociação, o pregoêiro examinará â propostâ classiíicada em prlmeiao lugar
quanlo à adequação ao oblelo e à compâtibilidâde do preço em relação ao máximo estipulado para
contrâtâção nesie Edrtal e êm seus anexos, observado o disposto no parágraÍo únlco do art. 70 e no §
9" do art 26 do Dêcreto f 1a.o2412019.
€ 2 O licitanle qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os
percêntuais das contribuiÇôes previstas no art. 176 dâ lnslrução Normalivâ RFB n 971 de 2009, eÍn
razão do disposto no art. 184. inciso V, sob pena de desclassiÍicaçáo.
8.3. Será desciâssificada a proposta ou o lance vencedor, apresenlar pÍêço Íinâl superror ao píeço
máximo íixado (Acórdão n" 145512018 -ÍCU - Plenário), ou que apresentaÍ preço manifestamente

8.3.1 Considera-se inêxequível a proposla que âpresente preços global ou unitários s mbólicos,
rrisórios ou de valor zerô, incompâliveis com os preços dos insumos ê sálários de mercado, acrescidos
dos respectivos encargos, âinda que o ato convocatório da licilaçáo não lenhê estabelecido limiles
mínrmos, excêto quândo se referirem a materiais e instâlâções de propriedade do próprio licilante pârâ

os quais elê renuncre a parcela ou à lotalidade da remuneraçáo.
8.4 Na hipótese de nêcessidade de suspensáo dâ sessão pública paÍa a Íealizaçáo de diligências, com
vrstas ao saneamenio das propostas, a sessão pública soÍnente poderá ser reiniciada mediante aviso
prévio no sistema com, no rnínimo, vinte e quatro horas de antecedêícia, e a ocorrência sêrá regrstrada

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviâr documento digital complêmenlar, por meio dê
íunciona idade disponível no sistema, no prazo dê 4 (quâío) horas, sob pena de não aceitâÇão da

8 5.1. O prazo estabelecido poderá sêr prorrogado pelo PrêgoeiÍo poÍ solicitâção escíita ê lustiÍcada do
licitante, íormulada antes de findo o prazo, e formalmenle aceila pelo Pregoeiro,
8.5.2. Dentre os documentos pâssíveis de solicitaÇão pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenhâm
âs caracterÍsticas do materâl ofêrtâdo, lais como marca, modelo, iipo, íabricantê e procedênc a. âlém
de outÍas nformaÇões pertrnenles, a exemplo de catálogos, folhetos ou proposlas, encaminhados por

meio e eirônrco, ou, se for o câso, por outro meio e prâzo indicâdos pe o Pregoeiro, sem prejuízo do

seu ullerior envio pe o sislema eletrônico, sob pena de não âcêitaçáo da propôstâ-
8.6. O licitânte que não apresêntar o documênto compÍobatório, ou cLlio pÍoduto não atendeÍ aos
Íegulamenios técnicos periinentes e normas técnicas brasileiras apiicáveis, não poderá usuÍíui. da

aplicação da mâÍgem de prefeÍência, sêm prejuízo das penalidades cabíveis.

861. Nêssâ h pólese, bêm como êm caso de inabilitaÇão do licitante, as propostas serâo
Íeclassilicadas, pâra fins dê novâ âplicação da maÍgeÍn de preÍeÍênciâ.
8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoêiro examlnará a proposla ou lancê
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordêm dê clâssiflcâção.

*a ,\
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8.8 Havendo necêssidadê, o PÍegoerÍo suspenderá a sessâo, iníormando no chal" a nova data e
horário para a sua continuidade.
8-9. O PÍegoerro poderá encaminhar, por meio do sistema elelrônico, contraproposta ao iicitante que
apíesêntou o lâncê mâis vantajoso, com o fim de negociar a oblençáo de melhoÍ preço, vedada a
negociaçáo em condições diversas das previstâs nêstê Edital.
I g 1. Tambem nâs hipóleses em que o PÍegoerro não aceitar a proposta e passar à subsequente
poderá negociaÍ com o licitânte paÍa que sêja oblido preço melhoí.
8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo se. acompânhada pelos demais
licitantes.
8.10. Nos ilens nào exclusivos para a pãrticipáção de microempresas e emprêsas de pequeno porte,
sempre que a proposta não for aceila, e ãntes de o Preqoeiro passâÍ à subsequente, haverá nova
veíficação, pelo sisterna, da eventualocoírência do êmpat€ Ílclo, prêvisto nos artigos zl4 e 45 da LC no

123, de 2006, seguindo-§e a disciplina antês êstabelecida, se íor o caso.
8.11. Encerrada a análise quanto à ac€itação da proposta, o pregoeiro veÍiíicârá a habilitaçáo do
licrtantê. observado o drsposlo neste Edital.

9. DA HABILIÍAÇÃO

I 1. Como condição prévia ao êxame da documentação de habilitaÉo do licítante dêtêntor da proposta

clâssificada em pÍimeiro lugar. o Pregoeiro veflfjcará o eventual descLrmprimenlo das condiçõês de
participaçào, especialrnente quãnlo à existência de sânçáo quê impeçâ a parlicipãÇão no cêrtame ou a
futura conlratação, mêdiânte a consulta aos sêguintês cadastros:
9.1 1. STCAF:
9.1.2. Consultâ Consolac,ada de Pessoâ Juridica do Tribunal de Conlas da União (hltosl/cerlidoes-
âoí.aoos tcu.aov bí)g.t:.I consjtta aos cadastíos será realizada em nome da empresa licitante e tamtÉm de seu sócio

majoritario, por força do aÍ1igo 12 da Lei n" 8-429, de 1992, que prevê' dentre as sanções impostas ao

responsáveipela prática de ato de improbidade administraliva, a pÍoibiçáo de contíataí com o PodeÍ

Público, inclusive por intermédio de pêssoa juíídice da qual seia sócio maioritaÍio.
I 1.3 1. Câso conste na Consulta dê Situaçáo do Fornêcedor a existência de Ocorrênciás lmpeditivas

lndúelas, o gêstol diligenoaÍá pâra verificár sê houvê freude pÔr parte das emprêsâs apontadas no

Relâtório de OcoÍrências lmpeditivas lndiÍetas.
9.1.3.2. A tentâtiva de bL.lrla será vêrificada poÍ meio clos vinculos societáÍios' linhás de íomecimento

srmrlares, dentre outros.
õ.l.sg. ó ti",t"nt"."ra 

"onvocado 
paía manÍeslaÉo pÍevtàmente a sua desclassificaçái'

ó.r.n. óo""t"t"au a existência ae sançao, o irágoerro íeputará o hcrlanle rnabrhlado' poÍ falta de

condrÉo de paíicrPação.
ó.t.:.'t\lo 

"".o 
de i;âbililaçáo. haverá nova venílcação' pelo !illema---d9 eventuâl ocoíêncra do

ã.o" tu i'"ü,-rr"ri.to 
"os 

a rls. 44 e 4 5 da Lei CompteÁen tai n' 1 23 de 2006 ' seguindo'se a drscrp lina

àntes eslabelecda pâra aceltáç:io dâ proposta subsequenle'

;;:iãi.ffi;;;"iJ;-"ãiul'ia"a'i ai' iãÀpÃ'"ia" do pÍeenchimenro de íequisiros mediante

apresentação dos docum"n,o" ong'n"'t n"o-ãii'üi" iiã-ncã r'ú'er a'i'iaa em íelaÉo à inl€sridade do

documenlo drgitai, aNpucpF dilorenles, sârvo
I5. Náo Eerão acertos documentos oê nábrllaÇào com rndrcaÉo de CNPJ/CPF diÍ

aqueles legalmente peÍmilidos _ '^^úmêntos deveráo estar em nome da matriz e se o licitante

à:,:il $il':Jffiüili':H:"?:ii:,i[;[J"5íJ':I"À"'3 à'q'-"Ér'"""n'l* q* p" 
"

3'3'í'i:'#X?,["JiJ;:11"T::'t,l'J:T ili;ir"-."ãi.i i' r'rar com dúêíenÇàs de numeros de

docuÍerlos pe4,nenles âo 
"*' " "" 

õni"iiêii 
"q'á"0à r"' comprovada a centralrzãÇao do

rêcolhtmento dessas coniÍlbuiÇoes' - ^ ^. ticitantes deveráo encâminhár, nos lermos .]êste Edital, a
q 7 Rêssalvâdo o dlsposlo no ilem 5'3 os

il;""üãiú;ô"da nos ilens e sêguir' paía íins de habrlilaÉo:
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9.8. Habilitação jurídica:

9 8 I No caso dê empresáÍio individual: inscriÇão no RegisÍo Público de Empresas lúercanlis, a cargo
da Junta Comercialda rêspecliva sêdel
9.8.2. Em se Íatando de ÍnicroempÍeendedor individual - MEI: Ceíificado dâ Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cula aceitação ficará condicionada à veÍificação da
aulenticidade no sítio www portaldoempreendedor.gov.brl
9.8.3 No câso de socredade empresária ou ernpresa rndividual de responsabilidade lmitada - EIRELI:
ato constiulivo. eslalulo ou contrâto social em vigor, devidámente registrado nâ Junta Comêrcial dâ
respecliva sede, acompanhado dê documento comprobatório de seus admin§trâdores;
9.8 4. inscÍiçào no Registro Público de Empresas lúercantis onde opera, com âverbação no Regrsko
onde iem sede a matdz, no caso de ser o parlicipante sucursal, filial ou agência;
98.5. No caso de sociêdade simples: inscriÇão do ato constitutivo no Regisiro Civil das Pessoas
Jurjd cas do local de sua sede, acompanhâda de prova da indrcaÇão dos seus administradores;
I8.6. No caso de cooperâUva: atâ de fundâçáo e estaluto social em vigor, corn a ata da assemblera
que o aprovou, devidâmente ârqurvâdo nâ Juntâ Comerciâ ou inscrilo no Registro Civil das Pessoas
JuÍídrcas da respectiva sede, bem como o registro de que trala o art. 107 da Lei n'5-764, de 1971;
9.8 7 No caso dê agÍicuitor íamiliar: Declaração de Aptidão ao Pronaf DAP ou DAP-P válida, ou,
anda oukos documentos deflnidos pêla Secreiaria Especial de Agricultura Fâmiliar e do
Dêsenvolvimenlo Agrário, nos termos do art 40, §2o do Decrêto n. 7.775, de 2012-
9.8.8. No caso de pÍodutoÍ rural: matrícula no Cadâslro Especifico do INSS - CEl, que comprove â
qualfiôaÇão como produlor rural pessoa íísrca, nos lerÍnos da lnslrução Normativa RFB n. 971, dê 2009
(âíts 17 a 1s e 165).
9 8.9 No caso de empresa o! sociêdadê estãngêirâ em funcionamento no País: decreto de
aulorizaÇãol
9.8.10. Os documentos ácima deverão estar acompanhados de todas as alteraçóes ou da consolidaÇão

Foihas no

Paúcesso
RLr blica n'

PREIEITURA MUNICIPAL D' AITO AIEGRE OO PINDARÉ. MA
Av. João XXlll. S/N - Cêntro
CNPJr 01.612.832/0001-21

9.9. Regularidade fiscâl ê trabalhista:

9.9 1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoâs
Fis câs. coníorme o caso,
I I2. prova de regularldade fscâi peranle a Fazenda Nacional, mediante aprêsenlâÇão de certrdáo

expedida conjuntamente pela SêcÍetaria da Receila Federal do Brasil{RFB)e pelâ Procuradoriã_Geral
dâ Fazenda Nacional IPGFN), referenle a todos os crédiios tributáios fêderais e à Dívida Ativa da

Uniáo (DAU) por elas administrados incuslve aqueles relatvos à Seguridade Social, nos termos da

Portarla Conjunta n" 1.751, de 02hA12O14, do SecretáÍo da Receita Federâl do Brasil e da

Procuradorâ-Geral da Fâzenda Nacional.
I9.3 prova de regulaidâde com o Fundo de Garantia do Tempo de Seruiço (FGTS):
99.4. pÍova de inexistênciâ de débitos inadimplidos perânte a iustiçã do trabalho, medlante a

aprêsentâção de ceriidão negaUva ou positiva com efeito dê negativa, nos têÍmos do TítulÔ Vll-A da

Consolidação das Leis do Írabalho, âpíovada pêio Dêcrelo-Lein'5.452, de 1Ô de maio dê 1943

995. pÍova de inscrção no cadastÍo de contribuintês estâdual, relativo âo domlcilio ou sede do

licitante. pertinenie ao seu ramo de atividade e compativelcom o objeto coniÍâtuali
9.9.6. prova de reqularidade com â Fazenda Estadual do domicílio ou sedê do licitânte, Íelativa à

aliv dade êm culo êxercício contrâta ou concorrê;
9.9 7 caso o iiitante selâ considerado isento dos tributos estâduais relacionâdos ao objêto llcitatório,

deverá comprovar tal co;d Ção medlante declaraÇão da Fazenda Estadual do seu domicíllo ou sede' ou

oulía equrvalente, na íorma da leii
9.9.8 prova de regularidade com a Fâzenda Municrpai do domicílio ou sede do licitânte' relativa à

ativ dade em cujo exercicio contrala ou concorrei

dlar p*sao eotrônôsnP nc 02712023 OPL]Pí\,IAAP/MA
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LG=

SG=

9.99 câso o lcilante detentor do rnenor preço seja qualiflcado como micÍoemprêsa ou empresa de
pequeno poíe deverá âpresentaí toda a documêntação exigida para efeito de compÍovâção de
regularidade fiscal, mesmo que esla âpresenle âlguma rêstriçáo. sob pena de inabilitação-

9.'10. Qualificação Econômico-Financeira.

9101cedidãonegativadefalênciaexpedidapelodlstribuidordasededapessoâjurídica;
9.102 bâlânço palÍimonial e demonstrâções contábeis do último êxeÍcício socral, já errgive,s e
apresentados na íoíma da lei, que comprovem a boâ situação ÍnanceiÍa dâ empresa, vedada a sua
subsulução por balancetes ou balanços pÍovisórios, podendo seÍ áluâlizâdos por índices oíicrâis
quando encerrado há mais de 3 {três) meses da dâta de apresentaÇão da proposla;
9.1021 No caso de fornecimenlo dê bens para pronta enlÍêge. não será exigido da licitânte
qualiícada como m croempresa ou empÍesa de pequeno porle, a apresentraçao de balanço patrmonlal

do últ mo exercicio í nanceiro. (Arl 3" do DecÍeto n0 8.538, de 2015)i
9.10.2 2. no caso de empíesâ constituída no exercício social vlgenle, admite-se a apÍesenlação de

balanÇo patrimoniale demonsiÍações conlábeis reíerenles ao período de exislência da sociedadei
910.2.3 é admrssívelo balanço inlermediáro, se dêcorrerde le ou contrâto social/estatuto social
I í024. Caso o lictantê selâ cooperaliva, tas documênlos deverão ser acompanhados da Útimâ
audrtora contábLlj nance ra, confoíme dspõe o arligo 112 da Le n'5.764, de T971, ou de umâ

declarâÇáo, sob as penas da lei, de que tal aud toria náo foi exigrda pelo óígão fisca|zadoÍ;
9.10 3. A compÍovaÉo da situação financeira da empresa sêíâ constatada medianle obtenção de

índices de Liquidez Gerâl (LG), Solvência Gêrâl (SG) e Liquidez CoÍenle (LC), superiores a I ( um)

resultantes da aplicação das fórmulâsl
Ativo Circulanle + Reâlizávela Lonqo Prazo
Pâssivo Circulante + Pâssivo Não Circulânte

Pâssivo CiÍculante + Passivo Não Ciículante

Ativo C rculânte
Pâss vo C ículânte

9 10.4. As empresas que apresentarem resuitado inferior ou igual a 1(um) em qualquêr dos índices de

Lrquidez Gerai (LG), Solvência Geíal (SG) e Liqurdez Corrente (LC) deveráo compÍovaÍ, considerâdos

os riscos para a Adminrstração.

I 11 QualiÍicaçáoTécnicâ

9.11 1 ComprovaÇáo dê aptidão para o fomecimentÔ de bens em característicâs quantidades e prazos

compatíveis'com ; obiêto destâ licitação, ou com o item psrtinente, por meio da apresentação de

atestâdos fornecidos por pêssoas ju Íidicas de direito público ou privâdoi

I 11.2. Alvará San táÍio ou LicenÇa de Funcionamenlo ou Licença San ária Estadual, Mun cipal ou do

DrstÍüo FedeÍal, emilida pela Vrgilància SanitáÍia da Secretaria de Saúde Estâdual, À/unicrpal ou do

Disríilo Fedêral- da sede do licitante, consoânte disposlo no ârt. 51 da Lei n' 6 360/1976, Decreto

FedeÍâl no. 8077/2013 e Portaria Federalno. 2 814 de 29105/98;

9 11 3 Autonzação de Funcionamênto da EmpÍesa (AFE). da sedê da licltanle, expêdida pela Agêncra

Nacionar àá úoilancia sanitária - ANVISA, paÍa armazenâmento distíibuiÉo,e lransportê compâlível

com o objeto dãsla licitâÉo (medicamentos e/ou insumos íâmacêuücos), conloíme di§posto no ârt 50

oá i", i,ia"or n'. 6.360; dê 23 dê sêtêmbro de 1976; Dêcreto Fêdêral n'' 8'077 de 14 de agosto de

ãõi, f"ii"à"r"f n". f.i82 de 26 de jâneiro de 1999; Lei no 13'043, de 13 de novembro de 2014 ê
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PortaÍia Federal n'2 814 de 29 de maio de 1998, com comprovaÉo de publicâÇão êm Diário OÍlciâldâ
União - DOU:

9114. Ouando se tíatar de medicamento constante na relação do Rêgulamento Íécnico sobre
subslánclas e mêdrcamentos sujeitos a Controle Especral apÍovadas pela Portaria n'.344/98 de
12105/98 da Vigilânciâ Sanilána do Ministeflo da Saúde deve ser apíesentada a AutoÍizaÉo Especial
de Funconamento da êmpresa licitanie'

9.12. O licitante enquadrâdo como m croempreendedor individual que pretend6 auÍerir os benefícios do
tratamenio diíerencrado previslos na Lei Complementâr n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da
prova dê inscrição nos cadastros de contriburnles êstadual e municipal e (b) de aprêsentaçâo do
balanço palrimonial e dâs demonstrações contábeis do último exercicio-
9.13. A existência de restÍição relativamenle á regularidade liscal e Íabalhista náo impede que a
licitante qualiÍcada como mrcíoempresa ou empresâ de pequeno porte seja declarada vencedora, uma
vez que atenda a lodas as demais exigéncas do edrtal.
9.13.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatâmenle poslerior à fase de
habllitação.
9.14. Caso a pÍoposta mârs vantajosa seja oleíada poÍ licitante qualiÍicâdâ como microempresa ou

empresa de pequeno porte, e uma vez constatadâ a existência de alguma reslnÇão no que tange à
íeoulaÍdade íiscal e trabalh stâ, a mesma será convocada para, no pÍazo de 5 (cinco) dias Úieis. após
a declaraÇão do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual
peÍÍodo, a critério da adminlslÍâção pública, quando rêquerida pelo lcitante, mêdianle apÍesêntação de
justificativa.
915.A não-regularizaçáo fiscal e trabalhislâ no prazo previsto no subitem ânlerior acarrelará â

inabilitação do licitante, sem pÍejuízo das sânções prêvistas neste Edital, sendo Íacultada â

convocaçáo dos licitantes remanescentes, na ordem de classiÍicaÉo. Se. na oÍdem de classificaçáo.
segurr-se oulra microempresa. empresâ de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma
reslrção na documenlaÇão íiscale trabalhista, será concedido o mesmo pÍazo para regularizaçào.

9.16 Havendo necessdâde de analisar minuoosamente os documentos exigidos, o PÍegoe Ío

suspendêrá a sessão. rníormando no "chat a nova data e horário para a conlinuidade da mesma.

9.17. Sêrá inabilitado o licilante que náo comprovar sua habilitaÇào, seiã por nâo epresêntar quaisquer

dos documenlos exigidos, ou apresenlá-los em desâcordo com o êstâbelecido nestê Edital

9.18. Nos itens nãõ exclusivos a microêmpresas e empresas dê pequeno pone, em hâvendo

inãbilitação, haverá novâ verificação, pelo sistêma, dã êventual ocorrênciâ do empatê ficto, pÍêvislo nos

artigos a4 e 45 da LC nÔ 123, dê 2006, sêguindo-sê a disciplina ánl€s estabelêcida para acêitaçáo da
pÍoposta subsequente.
b'tô. Constatado o alendimento às exigências de habilitâÉo fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

í0. DO ENCAMINHAMENTO OA PROPOSÍA VENCEDORA

10 1. A proposla Íinal do licilante dêclârado vencedor deverá ser encaminhada nÔ prazo de 4 (qualro)

hoías ou o;Ío fixado no momento da sêssão, para o e_mâll col-altoaleoÍeo@qma l'com ou paÍa a sede

desla prefeltura localzada na Avenidâ João Xlll, s/n, centro, CEP 65.398_000, â contar dâ solic taÇão

do PÍegoeiro no sistema eletrônico e deveá:
10.1 1."SeÍ redigida em lingua portuguesa dalilograÍadâ ou digitada, sem êmendas, rasuÍas'

enrrelnhas ou reisatvas, dev;ndo a úttima fotha sêr âssinadâ e as demâis rubÍicadas pelo licitante ou

seu representanie legal
lo t zl conter os dãdos pelo responsável pela assrnatura do contrato assim como a indicaÇão do

banco, número da conla e agêncra do licitante vencedor, parâ flns de pagâmento

10.2. À proposta frnal deverá ser documenlada nos âutos e será levada em considêraçáo nÔ dêcorrer

da exec;ção do contrato ê aplicaÇão de eventual sanção à Contratada, se for o câso

tõ.z.r.iãJát r" especifrcaÇõês do objeto contidâs na pÍoposta, tais como marca modelo' tipo'

íabícante e procedênciâ, vnculám a ConlÍatada

E,r'é! P,.qã, Ebl,Ô"". sRP "' 
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10.3. Os preÇos deverâo ser êxpíessos êm moeda míÍente nacional, o valor unitário em âlgâíismos ê o
valor global em algârismos e por extenso (art. 50 da Lei no 8.666/93).
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os prêços unitádos e o preço global, prevalecerão os primeiros. no
caso de divergência entÍe os valores numéricos e os valorês êxpressos por extênso, prevalecêÍão

10.4. A oferta deveÍá seÍ fiÍmê e precisa, limilada, Íigorosamentê, ao obieto desle Edital, sem conter
alternalivas de preço ou de qualquer outra condiçâo que induzã o iulgamenlo a mais de um resultado,
sob pena de desclassificação.
10 5. A proposla deverá obedecer aos termos dêste Edital e seus Anexos, não sendo conslderada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposlâ de

11. DOS RECURSOS

i io,,us n" .y',1 t-
lProcesso no
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11-1. Declarado o vencedor e decorÍida a fase de Íegularização íiscal e lÍabalhista da licitante
quâlificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se íoÍ o câso, gerá concedido o prazo,
paÍa que qualquer licitante maniÍeste a inlenção de recorreí, de forma motivada, isto e, indicando
conlra qual(is) decisão(óes) p.elende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
11.2. Havendo quem se maniíeste. cabeÍá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência dê
motivacão da intençâo dê recorrer. para decdiÍ se admite ou não o recurso, fundâmentadamente.
11.2 1 Nesse momenlo o Pregoeiío não adentraÍá no ménlo rêcuÍsal, mas âpênâs veàncaé as
condições de admissibilidade do ÍecuÍso.
11.2.2.A íalta de maniíestação motivâdá do licitante quanto à intenÇão de recorrêr importará a

decadência desse direito.
11.2.3.Uma vêz admilido o recurso, o recoÍÍente teíá, a partir de êntão, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo inlimados para,

querendo, apresentarem contÍarrazões também pelo sistema elêlrônico, em outÍos três dias, que

comêçaÍâo a contaÍ do término do prazo do reconente, sendo_lhes assegurada vislâ imediatâ dos
elêmentos indispensáveis à defesa de seus interessês-
11.3. O acolhrmenlo do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de aprove{amenlo
11.4. Os âutos do processo permafleceráo com visla Íranquêada aos interessâdos, no êndereço

constante neste Edital.

r2. DA REABERTURA DA sEssÃo PúBLlca

12 1 A sessáo púbhcà podêrá seÍ íeabeÍla:
12.1 1 Nas hipóleses de provimento de recurso que leve à ânulação de atos ânteriores à

realzaÇão da sessâo pública precedentê ou em que seja anulâda a própria sêssão pÚblica.

siiuação em que serão repetidos os atos anulâdos e os que dele dependam.
tZ.l.lz. Q"anáo houver erro na aceitaçãô do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contÍato, não ÍetiÍar o instÍumenlo equivaiênte ou não

compÍovar a tegúla.izaçáo íiscal e trâbalhista, nos lermos do art.43, §10 da LC no 12312006'

Nessas hipóleses, sêrão âclotados os procediÍnentos imediâtamente postêriores ao enceÍramento
dâ etapa de lancês
12.2. Iodos os licllantes remanescentes

12.2.1. A convocaÇão se dará por meio do sisiema eletÍônico ('chat"), e-mail. ou, arnda, íac-

símile, de acordo com a íase do pÍocedimento licitatÓrio
12 2-2. A canvocação íeita por e_mail ou fac-símile dar'se-á cle acoÍdÔ com os dâdos con|dos no

SICAF, sendo responsâbilidade do licitante manter seus dados cedastrais âtualizados'

deveÍáo ser convocados parâ acompanhar a sessão

(
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13, DA ADJUDIcAçÁo E HoMoLoGAçÃo

13.1 O objeto da licitaÇão será êdjudicâdo âo licitânte declârâdo v6ncedor, por ato do Pregoerro, càso
não haja lnterposiÇáo de recurso, ou pela auloridade compelenle, âpós a regular decisão dos recursos
apíesentados.
132 Após a fase recursal, constatada a regulandade dos atos praticados, a autoridade compelenle
homologará o procedimeoto licitatório
13 3. Após a homologação da licitaÇão, o Íêgistro de pÍeços obseívârá, êntrê outrâs, as segurnles

a) será incluído, na respectiva atâ, o registÍo dos licitântes que aceitarem cotar os bens com pÍeços
rguars ao do licitante vencedor nâ sequência da classÍficâÉo do ceíame;
b) o preço regislrado com indicaÇão dos íornecedoíes seÍá divulgâdo no Portal da PiúAAP e Ícará
disponibilizado duÍante a vigênqa da ata dê regist.o dê preçosi e
c) a ordem de classificação dos licitantes Íegisirados na ala deverá ser respeilada nas contralações

13.4. O registro a quê se reÍere o item ânlerior tem poÍ objetivo a foÍmação de cadastro de reserva. no
caso de exclusão do primeiro colocádo da ata, nas hipóteses previslas nos arts- 20 e 21 do Decrelo
7 .89212013.

13.5. Sêrão regislÍados na ata de rêglstÍo de píeços, nesta ordem:
a)Os preços e quantilativos do licitanle mais bem clâssiíicado dürante a etapa competitiva;
b) Os preÇos ê quántitatrvos dos licitantês que tiverem aceito colar seu Íomecimento em valor lgual ao
do licitante mais bem classiÍicadoi
c) Se houver mais de um licitanle na situaÉo de que trata a alinea b, serão classiÍcados segundo a
ordem da última proposta âprcsentada duranle a fase competitiva.

14. DA GARANTIA DE EXECUçÂO

14 1 Será exrgida a garanlia contraluâ|, no montante de 5% (cinco por cênlo) do valor anuai eslrmado
do contrato. nos teÍmos do aíiqo 56, dâ Lêi n'8.666/1993, podendo â Contratada oplar poÍ uma das
opçôês previslâs nos incisos do §10 do anigo acima mencionado.

15. OO TERMO DE CONTRATO OU INSÍRUMENTO EQUIVALENTE

15.1 Após a homologaÇão dâ licalâÇão, em sendo Íeâlizada a contíêtação, será Íirmado TeíÍtro dê

Contralo ou emitido instrumento 6quivalente.
15.2. O adjudicatário lerá o prazo de 3 (três) dias Úteis, conlados a paÍtiÍ da dalâ de sua
convocação, paÍa assinâr o Termo de Conlrato ou aceitâr instrumênto êquivalente, confoÍme o
caso (Nota de Empenho/Ca a Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contÍatação.
sem preluizo das sanções pÍevistas neste Edital.
T5.2.1 Àlternativâmente à convocaçâo para comparecer peÍante o órgáo ou entidade para a

assinalura do Termo de ContÍâto ou aceite do inslrumento equivalente, â Administração poderá

encaminhá-lo para assinatura ou acêitê da Adjudicatáriâ, mediantê correspondência postal com

avrso dê rêcebimênto (AR) ou meio elelrônico, paÍa que seja as§inado ou aceito no prazo de 3
(rrês)dias, a conlar da dalâ de seu rêcebimenlo.
1SZZ O pruro previslo no subilem anlerior poderá ser proÍrogado' por igual período por

solrcrlaÇão jusiificada do adiudicatáíio e aceita pela Adminiskaçáo.

153 O Acerte da Notâ de Empenho ou do instÍumento equivalente, emltida à empresa
âdludicada, rmplica no reconhecimenlo de que:
T5 3.T. referida Nota eslá substituindo o contrato, aplicando-se à relâção de negócios alr estabelecida

as d sposiçôes da Lei n'8.666, de 1993;
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15 3 2. a conlratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no editâl ê seus ânexos;
1 5 4 a contratadê recon hece q ue as h ipóleses de rescisão são aquelas previstas nos aíigos 77 e 78
da Lei n" 8.666/93 e reconhece os dlreilos da Adminisaação previstos nos artigos 79 e 80 da mesma
Lel.

155 O conlrato resullanie do processo licitalório iêrá vigência a partir da data de assinatura do
contrato que deverá ter vgência de até 3'l de dezembro de 2020, proÍogável coníorme previsão no
inslÍumento contratualou no POeto Básico.

155.1. Prevramente à contratação a Administração rêalizârá consultâ ao SICAF para identiÍicar
possível suspensão temporária de participaÇão em licitaÇão, no âmbilo do órgão ou ent dade, proibição
dê conAaiar com o Poder Público, bem como ocorrêncras impeditivas indiretas, observado o disposto
no art. 29, da lnstrução Normativa n'3, de 26 de abril de 2018, e nos iêrmos do art.6", lll, da Lei n'
10 522, de 19 de tulho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
15.6. Nos casos em que houver necessidâde de assinatura do inslrumento de conlrato, e o foÍnecedor
não estivêr inscrito no SICAF, esle deverá proceder êo seu cadastramento, sem ônus, anles da
coniratação

15.6.1. Na hrpólese de iÍregulãridade do registro no SICAF, o coniratado deverá regularizar a sua
stuação perânte o cadasiro no prazo de ate 05 (cinco) dias Úteis, sob pena de aplicaÇáo das
pênalldades previslas no êdltalê anexos.

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

16 1 A Ata de Registro de PreÇos não obriga a PIVIAAP a firmaÍ as contratações que delas podeÍão
advir, facultando-se a realização de licitaçáo específica para a aquisiçáo pretendida, sendo assegurada
ao benefrciário do registro a prefêrência de íornecimento em igualdade de condiçõesi

16.2. O preço regislrado ê a indicação das respêclivâs emprêsas Íornecedorâs serão divulgados em
meio eletrônlco, duÍantê â vigência da Alâ de RegisÍo de Preços no Portalda P|\,4AAP.

16 3. A PiúAAP fará mon toramenio dos preços registrádos, podendo estês ser revistos em decorrência
de eventual reduÇão ou elevâção, de Íorma a Ínantêr atualizados os valores praticados no mercado;
coníorme artigo 5", lv do DecÍeto N.7.892/2013.

16.4. A vigêncla da Ata de RegistÍo de Preços é de 12 (doze) meses, contado da sua assinaturai

16 5 A patirda vigência dâARP o fornecedor ficâ obrigado a cumprir na íntegra, todãs as condlções
estâbelecidas, íicando sulêito, incluslvê, às pênalidadês pelo descumpÍimenlo de qualquer dê suas
cláusulas:

16.6 A assinatura da ARP esiá condicionada à vêÍificaÇão de todos os requis(os de habilitação da

llciiãniê vêncedora:

16.7. É vedado eÍeiuâr âcréscimos nos quantitativos íixados pêlâ âta de reglstro de prêços, lnclusive o

âcréscimo de que lrata o § 1' do art. 65 da Lei n" 8.666, de 1993 (ad. 12,§1' Decrelo Federal n'
189212O13)-

16 8 Homologado o resuliado da licitação, os íornecedores classificados, observado o dlsposio no art'

11 serão convocados paÍa assinar â ata de Íegistro de preços, denlro do prazo e condições

estâbelecidos no rnsÍumento convocatór€, podendo o prãzo ser prorrogado uma vez, por gual

periodo. quando sollcitado pelo Íornecêdor e dêsde que ocorra motivo iustiiicâdo aceito pêlâ

adm nrsÍação.

(
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16.9 E íacultado à admrnistração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no
prazo e condições estabelecidos, convocár os licalanles remânescentês, nâ ordem de classificâção,
para fazê-lo em igualprâzo e nas mesmas condições pÍopostâs pelo pÍimeiro clâssiÍicado.

16.10. A ata de rêgistÍo de preços impUcerá compromsso de fornecimento nas condiÇões
eslabelecidas, âpós cumpriclos os requisitos de publícidade. A recusa injustiícada de íomecedoÍ
classifrcado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido neste artigo, ensêjârá a âplicâção das
penalidades legalmente eslâbêlecidas.

16.11. A contratação com os Íoínecedores registrados será foamalizada pelo órgão interessado por
intermedio de instrúmento conlratual, emissáo de nola de empenho de despesa, autorização de
compra ou outro insÍum€nlo hábil, conÍorme o án. 62 da Lêi n" 8.666, de 1993.

16 12. A exrsiêncra de preços registrados não obriga â adminislração a contralaí, facultando-se a
Íealizaçáo de licitaÉo especifica para a aquisição pÍetêndida, assegurada prefeíência ao íoÍnecedoÍ
Íegistrado em iguãldâdê de condiÇões.

í7. Dôs pRAzos E coNDrçôEs DE ExEcuçÃo Do oBJETo coNTRAÍaDo

17.1 O contrato resullante do processo licrtalório lêrá vigência até 31 de DezembÍo do ano em
que for assinado o conkato.
17.2. O prazo de êxêcução se dará confoÍme têrmo de referência.
1 7 3 Íoda prorrogação de prâzo dêvêÍá ser justiícádâ por escrito ê pÍeviamente aulorizâdâ pelã

Píefeilura Municipalde Alto Alegre do Pindaré, devendo a solicitação seÍ encaminhada até 10 (dez)

diâs anteriores ao venqmenlo do prazo de execução êstipulado.

18. REAJUSTAMENTO EM SENTIOO GERAL

T8 1. As íegras acerca do reajustamento em senlido gêÍal do vâlor contratual sáo âs eslâbelecidas no

Proleto Básico, anexo â este Edital.

18.2. O pÍeço conlratado é fixo e irrêâjustáver.

'18.3. Eventuais altêraÇõ€s contratuais reger-se_ão pela disciplina do ert. 65 da Lêi no 8.666 de '1993

184 A CONTRATADA e obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos Ôu

supÍessÕes que se Íizerem necessários, até o limile de 25% (vinte e cinco poÍ cenlo) do valor inicial

arualizado do conlíato

18.5. As supÍêssões Íesu tântes de acordo cêlebaâdo entrê as partes contrâtanles podêÍão exceder o

lim tê de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial alualizâdo do contrato

19. DAS OBRIGAçOES OA CONTRATANTE E DA CONTRAÍADA

19.T. As obrigaÇões dâ Contralantê e da Contratada são as estabelecidas no Proisto Básico'

20. oas coNotÇôES DE PAGAMENTo

20.1. As regrâs aceÍcâ do pagamênto são as estabelecidas no Proieto Básico, ânexo â estê Edital

ÉãEÊ pregãoELetrô;rco sRP ô-a27t2023 oPüPMAAPIMA
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2't. DAS SANÇOES ADMtNISTRAT|VAS.

21.1 As sanções âdministrâlivas são as eslâbêlecidas no Projêto Básico.

22. DA IMPUGNAçÃo Ao EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

221 Alé 02 (dois) diâs úteis ântes da data designada para a aberturâ dâ sessão pública, qualqueÍ
pêssoa poderá impugnareste Edital
22.2. A impugnâÇâo poderá ser realizada por Íorma êletrónicâ, peio e-nail cpl.alioaleqreo@qma l.com,
ou por petiÇão dirigida ou proiocolada no endereço situada na Ruá Presidente ÀIédicl, s/n, Centro, Alto
Arêgíê do Pindarê - [.í4, náo lê4do efeito suspens vo.
22 3. CabeÀ ao Prcgoeiro, auxiliado pelos Íesponsáveis pela elâboração deste Edital e seus ânexos,
decidiÍ sobre a impugnâção no prazo de aie dois diâs úteis conlados da data de recebimento da
LmpugnaÇão.
22 4. Acolhida a impugnâçáo. será definida e publicadá nova dâlâ para a realização do certame
22 5. Os pedldos dê esclarecimentos reÍerentes a este processo licitalório deverão ser enviados ao
PregoeiÍo alé 02 (dos) dias útes anteÍiores á dâtâ designada para aberturâ dâ sessão pública,

exclusivamênte por meio eletrônico vla iniernet, no endereço indicado no Edital.
22 6. O pregoeiro rêsponderá aos pedidos de êsclâÍêcimentos no prazo de dois dlas Úteis, contâdo da
dâtâ de recebimento do pedido, e podêrá requisitar subsídios Íormais aos responsáveis pela

elaboraÇão do êditale dos anexos.
22 7 As implrgnações e pedidos de esclarecimentos não suspendêm os prazos previstos no certame
22.7.1. A concessáo de eÍeito suspensivo à impugnaçáo é medida excepclona e dêveÍá ser motivada
pelo p'êgoerÍo. nos auros oo pÍocesso de ltcilaÇão
22 8 As respostas êos pedidos de êsclâÍecimentos serão divulgadas pelo sistemâ e vincularão os
partcipantes e a administraÇão.
22.9 As lmpugnâções e Pedidos de Esclârecrmento devem conteÍ nêcessariamente a Razão Social,
Número do CNPJ ou CPF, ÉndereÇo Compleio e Nome Compleio e CPF do Represenlante Legal

23. oas DrsPostçôES GERATS

23.1 Da sessão pública do P.egão divulgar-se_á Ata no sistema eletrônico.
23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquêÍ fato superveniente que impeça a realização do

cêdame na datâ mârcada, a sessão será automalicâmenle transfenda para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anterioÍmênte estabelecldo, desde que náo haja comunicação em

contrário, pelo PÍegoeiro,
23 3. Todâs as referências de tempo no Edital, no aviso e durânle a sêssão pública observarão o

horáro de BÍasília DF.
23 4. No iulqâmento das propostas e da habiliiaÇão, o PÍegoeiro poderá sanar eÍros ou falhas que não

âl1eÍêm a subslância das propostas, dos documentos e sua validade iurídica, mediante despacho
fundamentâdo, regisirado em ata e acessível a todos, akibuinclolhes validâde e eficácia para fns de

habrlltaÇão e classificaÇão
23.5 A homologâção do resultâdo desta licilaçáo não implicará direilo à contratação
23.6. As noÍma; àisciplinâdoras da llcitâção serão sêmpre interpretadas em Íavor da ampliaÇão da

disputâ entÍe os inleressados, dêsde que não comprometam o interesse dâ AdministraÇà0, o princip o

da isonomrâ, a ínalidade ê a sêguranÇa da contrâtação.
23 7 Os licitantes âssumem lodos os custos de preparaÇão e apresentâção de suas propostas e a
Adrnin siraçáo nâo será, em nenhum caso, responsável por esses custos ndependentênrente da
, o_ouçao o r do resullado do pÍocesso lcilalório.
23 8 úa contagem dos plazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, exclu r-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administração

Êitar p,esão EÉtronico saP n" 02712023 - CPL/PMMP/MA
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Processo n" 24))
R"ht'ca n" V_pnfFEtruRA MUNtctpaL Dt atroaLtGRE oo ptNDARÉ - MA

Av Joáo Xxlll S/N - Cenrrô
CNPJ: 01.612-832/0001-21

23 9. O desâlêndimento dê êxigênciâs formais não essênciars não importará o afastamenlo do licitante,
dêsde que seja possivel o aproveilamento do ato, observados os princípios da isonomía e do rnteresse
público
23 10 Em caso de diveÍgência entÍe disposiçóes deste Edilal e d€ s€us anexos ou demars peças que
compôêm o processo, pÍevaleceÍá as deste Edital
2311 O Edilal esiá disponibilizado, na ÍntegÍa, no endereço elelrônrco
www.porlaidecomoÍaspublicas.com.br, e também poderá ser obiido no endereço
cpl.altoalegrep@gmail.com, nos dias úteis, no horário das 08 horas às 12 hoías, mesmo endereÇo e
periodo no qual os âulos do procêsso administralivo permanecerão com vista fÍanqueada aos
interessados
23.12. lnlegram esle Editâ|. pâra lodos os ílns e efeiios, os seguinles anexos:

ANEXO l- Termo dê Refêrência
ANEXO ll - Í\rodelo de DeclaraÇâo
ANEXO lll- l\,lodelo de Proposta Comercial
ANEXO lV - l\,4inuta da Ata de Registío de PÍeço
ANEXO V - lúinuta do Contralo

. ^ Alto Alegrê do Prndaré (MA).21 deJulhode2023

U"1" 0"J,*OJ**- Y"^s-
THAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA

Secretárra À,,1unic pal de Saúde



,1, DO OBJEÍO

PREGÀO ELETRÔN|co sRP N. 02712023 _ cPL/PMAAP

PRTFEITURA MUNICIPAL DE ATTO AIEGRE OO PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N - Cênko
CNPJ: 0'l .61 2.832/0001 -2í

ANEXO I

TERMO DE REFERÉ CÁ

wai;í_J)-qE_
I Processo n" r44-ta,i,'.ca*'t7il:

1.1 Conshtur objeto do presente Termo de ReÍerênciâ a eventual Contrâtação de pessoa(s)
jurídica(s) para o fornecimênto de medicamentos de uso comum e espêciâI, de interessê dâ
Secrêtaria Municipal de Saúde do Município de Alto Alegre do Pindaré/MA, à serem íornecdas de
acordo com as especiíicações e quantidades eÍn anexo.

2. OA JUSTIFICATIVA

2.1. De acordo com a Lei Federal n" 8.080 de 19 dê setêmbro de 1990 â sâúde é um direito
Íundamenlal do ser humano e é dever do Estado, atraves de açôes, gâranii-la. Uma das aÇões é a
execuÇão dê assistência, inclusive a farmacêuiica.

22 É ação dâ Secretaria Àrunicipal de Saúde, gestora municipal do S|JS, a dispensação de
ínedicamentos e produtos de interesse para a saúde, vinculada às ofertas de serviços e procedirnentos
terapêuticos, os quais podem ser feitos sob rêgime domiciliâr, ambulatoriâJ e hospitalaÍ, ou sela, dê
acordo com a real necessidade.

2 3 Outrossim, o CAPS atênde pacientes acometidos por transtornos mentais e comporlarnenlais, é

regulamentado pela portarlâ n' 336/Glú, de 19 de fevereiro de 2002 e lnlegra a rede SUS,
reconhêcendo e anrpLiando o funcionamenlo e a complexidade dêste serviço, com atendimento d urno,
oferecendo cuidados clÍnicos e de reabilitação psicossocial, com o obietivo de substituir o modeo
hospiialocênÍrco, ev tando intêrnações e Íavorecendo o êxercício da cidadânra ê da lnclusão soc al dos
JsJêros ê seus Íami'ares LI\,11\lSTfRlO DA SAÚDE. 2004).

2.zl A aquisição de medicamentos e rnsumos justiíica-se pela necessidade de âtender aos pac;entes

da rede públca de saúde do Municipio de Alto Alegre do Pindaré.

3. Dos euaNTtrAItvos E EsPEctFtcAÇÔEs

3.1 As empresas interessadas ern aprêsenlar proposta para o fornecimento do objeto devêrão atender

rigorosámente, as especiÍicaÇôes, quanlidades e Unidade definidas abaixo:

Íôffi
N' ITEM UND QTD Unitário Total (R$)

1 ACEBROFILINA 5 I\,lG i ML FRASCO 724 R$ 10,56 7.603,20

ACETATO DE
DEXA]\IETASONA 1 IT,4GiG

POI\,1ADAS 1000 RS 6,07 R$ 6.070.00

3 ACETILCISTEiNA 20 MG/ML FRASCO 724 R$ 16 69 RS 12 oT6,80

5

ÁCIDo ACETILSALICILICO
100 lvc
Ãõroo r.ScóqBlco 

--t ú
]\IG/ML 5I\,41

CO N4 P R] À,,1 IDO
S

AIV]POLAS

2.000

10.000

R$ 0,13

R$ 4,91

R$ 260,00

-R$ 
49roo,oó

6 ACIDO TRANEXAI\,4ICO 50
N.,1G/[/115ML

AI\,4POLAS 2 440 R$ T2,82 R$ 30.768.00

7 acido TÍicoroacelico 80% AI\/POLAS 06 R$ 64 26 Rs 385 56

úG! PreG;Eb'ónm sRP i,' 027/2023 cPL/Pr'/MP1MA
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12 i AIIr1PICILINA S

15

13 AÀ,4PICILINA S

BENZILPENICILINA
BENZATINA 1,2OO,OOO UI
BENZILPENICILINA
BENZATINA 600.OOO UI

BICARBONATO
8.4 % 10 ML

BROI\,,IIDRATO DE
FENOTEROL 5 MG/2OML

DtcA 500 AI\,4POLAS

AI\IPOLAS

I Processo no

iliublica n',

RS 2,23 R$ 1 784.00

RS 19.23 RS 57 690,00

RS 78.390.00

R$ 1.500,00

R$ 487,50

RS 1 786.50

R5 32 688,00
4 800 RS 3.06 RS 14.688.00

R$ 59 328 00

RS 234.00

RS 725 00

*

@\
pREtElÍuÂa MUNtctpal DE ÀtroaLEGRE Do ptNDARÉ, MA

Av. João Xxlll. S/N -Centro
CNPJ: 01 .61 2.832/0001 -21

ALBENDAZOL 4OO MG

At\4tNOFrLrNA 24 I\,4G/10[4 L

DICA T G

T6

17

BULTIBROMETO DE
ÉSCOPOLAIrINA 20 mg/1
ml

BROMOPRIDA 5 MG/2ML

CAPTOPRlL 25 I,4G

AMPOLAS

l

CAPTOPRIL 50 MG

CARVEDILOL 25 I\,4G

CEFALOTINA SÔDICA

CARVEDILOL 12.5 MG

RS 12.342,00AI\4POLAS

Alt/lOXlClLl NA 250 l\lG/601\,41

R$ 1365.00AN.,lOXlClLlNA 500 Í\,1G

R$ 1 872.00

R$ 0,55 R$ 825,00ATENOLOL 50 [4G cot\4PRtMtDo
s

R$ 123,27 R$ 44 377,20AzrTRO[,,llClNA 250 n G CX
/s0
AZITROMICINA 50O I\,4G cot\,1PR \.4 tDO

s
AI\4POLAS

R$ 3 6s2,00BENZILPENICILINA
POTÂSSTCA 5.000.000 Ul

UNlDADESBESILATO DE ANLODIPINO
5 t\rc cx / 500

RS 19,21BENZOILMEÍRONIDAZOL
40 tvc/80 l\,41cx / 60

UN DADES

BISSULFATO DE
CLOPIDOGREL 75 IVG

COMPRIMIDO
S

R$ 27.304 00BESILATO DE
crsATRAcúRro 2 [.4c/5NrL
BROI\,4EÍO DE
IPRATROPlO 0,25 l\,1G/201úL

BULTIBROIVETO DE

ESCOPOLAI\,IINA 4I\,1G +

DTP|RoNA sóDtcA 5oo
tvG/5 r\,11

COMPRII\,{IDO
S

R$ 0,32 , R$ 480,00COI\,lPRIIVIDO
s

R$ 615,00

R$ 35 604 00

Eilr p.esáoEÉt,ôr@ sRP i"0r20r3 oPL/PMAAP/MA

5ML

c o t\.4 PR !1 tDO



lFolhas no

PREFTIÍÚRÂ MU NICIPÂL OÉ ÂLTO AL'GEC OO PINOÂRÉ MÂ
Av. Joâo Yülll. S/N -C€ntro
CNPJ: 0í.612.832/0001-21

R$ 1 14o.oo

RS 17 78 RS 44 450 00

R$ 6 048.00

R$ 5.911 20

RS 2 532 00

AMPOLAS 2 000 RS 8.90 R$ 17.8oo,oo

Rs 3 780 00

R$ 5.7r5.00

AI\,4POLAS R$ 28.800.00

R$ 19 340 00

coi,4 PR t1\4 tDO R$ 210.00

RINGER SIMPLES sOOIVL

CLORETO DE SÓDIO 0,86 +
CLORÉTO DE POTÁSSIO
0.03o/ó + CLORETO DE
CÁI CIO DI _ HIDRATADÔ
0.033 %

CLORIDRATO AIúBROXOL
15
CLORIDRATO DE
AMIODARONA 50
t\,4G/3tVL

5l CLORIDRATO DE
EUPIVACAiNA
I\,{ONOIDRATADA
GLICOSE 5 MGi[,41 +80
MG/ML

CLORIDRATO DE
HIDRALAZINA 20 MG/1I\41

CLORIDRATO DE
LIDOCAINA 2Ol" 2ML

56

57 CLORIDRATO
r\4ETFqRÀ,4rNA 5001üG tst

CEFTRIAXONA DE SÔDICA

CEFALEXINA 250 I\,IG

(]EFALEXINA 5OO [1G

UNIDADE

UI'TIDAúS

R$ 10 79 R$ 51 792,00

R$ 1138S§o

R$ 4.560,00

R$ 10 19CEIOPROFENO 1OO I\,4G

RS 31 080,00CII\4EIIDINA 1 50 I\,4GII\,41

cot\.4 PR r4 tDO
s

R$ 1.110,00CIPROFLOXACINO 5OO I\,4G

4a 297 ,60CIPROFLOXACINO 2 I\,4G /
100 t\.tL
CLORETO DE POTASSIO
10%/10M1

FRASCOS

AI\,4POLASCIORETO DE SODIO O 9 O/"

CLORETO DE SODIO 1O %

R$ 12 663,00CLORETO DE
SUXÀVETONIO lOO MG/
IVL
CLORPROI\,4AZINA 25
MG/5 ML

R$ 1.830,00

R$ 7.516,80R$ 10.44CLORIDRAÍO AI\4BROXOL
30 ml

12A RS 8,21

R$ T2,60CLORIDRATO DE
DOPAMINA 5 MG/1OI\,41

CLORIDRATO DE
ETILEFRINA 1 O I!1G/I!11

R$ 7.908.00óLoRTDRATo DE
LIDOCAINA 2%MG/3OG

Ed["! P.sáo El"r,Õn- SRP n" 027/2023 - CPUPMAAP/MA

500 RS 0.42

4A

FRASCO



iRublica n'

PREFEITURÂ M U N ICIPÀL DE ALTOALEGRT DO PINDÀRÉ ' MA
Av- Joáo Xxlll. S/N - Contro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

58 CLORIDRAÍO DE
I\,4ETFORMINA 850 MG

COMPRIÀ,{IDO
S

1800 RS 0,42 R$ 756.00

5!, CLORIDRATO DE
lúETOCLOPRAÀ,4lDA 10 m9
10ml

AI\,4POLAS 4.800 RS T,84 R$ 8 832.00

tí) CLORIDRATO DE
PRO]\,lÊTAZINA 25 IVG/2I\i1L

AMPOLAS 3.600 R$ 4,32 R$ 15.ss2,00

61 CLORIDRATO DE
PROPRANOLOL 40 m

COIV PR ll\il IDO
S

1000 R$ 0,11 RS 110.00

62 CLORIDRATO DE
NAIOXONA

AI\,4POLAS 't 200 RS 15,17 RS 18.204,00

63 COLAGENASE 0.6 U/G +

CLORAFENICOL O,O1 G/G
POMADAS 500 RS 36,14 RS 18 070.00

DESLANOSIDO 0 2 MG/2f?lL AI..4POLAS 300 R$ 4,39 R$ 1 317.00
65 DÉXAMETASONA 0.5

t\,4G/t\,41

UNIDADES 720 R$ 7,04 R$ 5 068.80

66 DEXAMETASONA 4 MG AMPOLAS 12 000 R$ 5.57 RS 66 840.00
DIPROPIONATO DE
BECLOMETASONA 4OO

IúCG/I\,{L FLACONETE
INALATORIO

FLACONETE 1 2AO RS 88 10 105 720 00

68 DICLOFENACO RESINATO
15 tVG/20 r\,41

FRASCO 500 RS 6,59 R$ 3.295,00

DICLOFENACO SÔDICO 25
l\jlc/ 3 l\,41

AI\,4POLAS 1500 R$ 2,22 R$ 3.330,00

7l DICLOFENACO SODICO 50
t\4G

cot\,1PR ti\,1 tDo
S

2 000 R$ 0,1s RS 300,00

T1 DIGOXINA 0,25 Í\,4G cot\,4 PRll\,4 lDo
S

1000 R$ 0,49 RS 490.00

12

73

DIPIRONA
I\íONOIDRATADA 1 G/ I.íL

AI\,4POLAS 20 000 R$ 3,27 R$ 65.400.00

DIPIRONA
I\,lONOIDRATADA 5OO MG

coMPRll\,{lDo
S

1.500 RS 0,60 R$ 900.00

TA OIPIRÔNA
MONOIDRATADA 5OO

I\,{G/ML

UNIOADES 1 204 RS361 R$ 4 332.00

t5 ENALAPRIL 20 MG coMPRtNfiDO
s

1 500 R$ 0,21 RS 315 00

76 ENOXAPARINA SODICA
100 t\,4G/ 0,20 r\rL

AMPOLAS 500 R$ 47,07 RS 23.535.00

ENOXAPARINA SODICA
100 t\,4G/ 0.60 tvl

At!.4POLAS 500 RS 47,07 23.535.00

7u EPINEFRINA 1 MG/1ML AMPOLAS 1 000 R$ 3,01 R$ 3.010,00

T9 ESPIROLACTONA lOO 1\,4G COMPRII\,{IDO
S

T 200 R$ 1,49 R$ 1.788 00

uu FITOII,IENADIONA 1O

MG/1ML
AI'4POLAS 3.600 R$ 5,13 R$ 18.468 00

u1 FOSFATO DE

CLINDAI\,4ICINA 150 I\4G/IML
A[,lPOLAS 2 404 RS 10,01 R$ 24 024 00

82

8i

FOSFATO DE SODICO DE
DEXAI\IETASONA 2 MG/I\,IL

AI\,4POLAS 3 600 R$ 2.61 R$ 9.396.00

ÉosFATo DE sóDrco DE
DEXAIVETASONA 4 MG/ML

AI\,4POLAS 12 000 RS 5,57 RS 66 840.00

eo,ror.. p.sáo Eht,ô""o snP f 02712023 CPt-lPM APttÀA
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pRÉFEtÍuRÁ MUNtctpaL DEALToÁLEcRt Do ptNDÀRÉ, MA
Av. Joáo Xxlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

Folhas no_;§

tt4 ENE[,{A.FOSFATO
sóDro r\4oNoBAsrco
Gi I\11

DE
016

UNIDADES 360 R$ 17.78 R$ 6 400,80

85 FUROSEMIDA 10
t\rG/287 t\.4L

AMPOLAS 3 600 RS 3,19 11 484.00

FLUIVAZENIL 0,5 MG AMPOLA 1200 R$ 26,15 R5 31 380,00
87 GLIBENCLAÍ\,1IDA 5 I\,4G COI\,4PRIMIDO

S
1 000 R$ 0,11 R$ 110 00

88 GLICONAÍO DE CALCIO 1O
yot 10ML

AIVPOLAS tiLr{l R$ 4,26 R$ 2 5s6.00

89 GLTCOSE 25 % / 10 l\,41 A[,4POLAS 2 440 RS 1.26 R$ 3 024.00
90 GL|COSE50%i10|\rL AI\,4POLAS 2140 R5 1,62 R$ 3 888,00

91 HEIVITARTARATO
NOREPINEFRINA
r\rGl4t\rL

DE
2

AMPOLA 400 R$ 8,90 R$ 3.560,00

92 HEPARINA SÔOICA SUINA
5.000 ut/ 25ML

AI\,4POLAS 600 RS 16 73 RS 10.038.00

93 HIDROCLOROÍIMIDA 25
T.4G

COMPRIMIDO
S

1500 RS 0.08 R$ 120,00

!4 HIDROXIDO DE ALUMINIO
60 mq 100m1

FRASCOS 124 R$ 9,65 R$ 6 S48,00

95 IBUPROFENO 600 I\,lG cot\,1PR \,4 tDO
s

1 500 R$ 0,60 R$ 900 00

36 IMUNOGLOBULINA
HUI\,4ANA ANTI _ D 3OO UG /
t\41

Ai,4POLAS 10 R$ 716.72 7 .167 2A

97 LACTULOSE 667 N,4G/I\41 FRASCO 500 R$ 17,54 R$ I770,00

LÉVOFLOXACINO 750 I,4G COI\,4PRINIIDO
S

1.000 R$ 20 60 RS 20 600.00

s9 LIDOCAINA SOLUÇA
I SPRAY 10% 1OO MG/sOML

SPRAYS 15 159 45 R$ 2 391.75

1OO LOSARTANA POTASSICA
50 t\,4G

co M PRlt\-,1tDo
S

2 000 R$ 0.15 R$ 300.00

101 I\IALEATO DE
DEXCLOFÊRAI\,4INA 0.4
I\,4G/ML

FRASCO 120 R$617 R$ 4 442,40

102 MALEÀTO
METILERGOMEÍRINA
IVG/ML

DE
a2

AMPOLAS 2 400 R$617 R$ 14.808 00

103 I\,4ETILDOPA 250 I\,4G cot\,4PRtMtDo
S

1.000 RS 1.78 R$ 1.780.00

104 I\4ETILDOPA 5OO I\,4G cot\,4PRlMlDo
S

1 000 RS 2.20 R$ 2 200 00

r05 I\,IETRONIDMOL 250 MG COMPRIMIDO
s

2 000 RS 0.60 R$ 1 200 00

106 METRONIDMOL 5OO

[.tG/1001\,41

FRASCÔS 3 000 RS 1,1.6,1 RS 43 920 00

147 ÀTERoPENÉ[.í TRI
HIDRATADO 1G

FRASCO 1 000 RS 30 08 RS 30 080.00

108 I.llETILSULFATO
NEÔSTIGMINA 0,5 MG/1I\íL

AI\,4POLAS 500 R$ 2.85 RS 1 425 0C

109 INITROGLICERINA 5
MG/5IúL

AMPOLAS 100 RS 71.12 R$ 7 112 00

E,r,ru r P@gão Elet,ô.iô. sRP ." 0rr2o23 - CPI-/PMMP/MA



É.th*é B»
le,o""""o r""â!14-
lRubhca n"

pnEFEtÍuRÀ MUNtctpaL DE ÀlToaLEGRE ooptNDARÉ - MA
Av. Joáo Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

1T0

111

NIFFDIPINO 10 MG
SUBLINGUAL

c o r\4 PR I\4lO O 1.000 R$ 1,28 R$ 1 280,00

NIFEDIPINO 20 [.]1G coNiPR t\flDo 1.000 R$154 1 540 00

112 NIFEDIPINÔ RETARD co lr4 P Rl t\4 tDo 500 R$ 0,71 R$ 35s.00

113

1t4
OCITOCINA 5 UIi 1ML AMPOLAS 3.000 RS 13,03 39.090 00

ÁciOos C.raxos gssenciais
ôLEo DE GIRASSoL
CICATRIZANIE 1OO IT,,IL

FRASCOS 150 R$ 8,62 R$ 1.293 00

115 Acidos Graxos Essenciais
ÓLEo DE GIRASSoL
CICAÍRIZANÍE 2OO II,,IL

FRASCOS 150 R$ 13.60 R$ 2 040 00

I16 ÔLEO I\IINERAL lOO I\íL FRASCOS 500 R$ 10,83 R$ 5.415 00

117 OMEPRAZOL 20 I\4G CAPSULAS r.800 R$ 0,1s R$ 270.00

T 18 ON,,IEPRAZOL 40 I\,1Gi I\,11 FRASCO 3.600 R$ 20,86 R$ 75.096 00

119 PANTOPRAZOL 40 IVG cot\,1PRt ttl lDo
S

1.000 R$ 0,60 R$ 600.00

120 PARACETAIT'OL 2OO

MG/15t\tL
UNIDADES 800 R$ 7,42 R$ 5 936.00

121 PARACETAI\,1O1 5OO MG co tit P R \4 tDo
S

3 600 R$024 R$ 864 00

122 PARACETAI\.4O1 750 lvlc coMPRI\4tDO
S

3 600 R$047 RS T.692.00

123

12i
PIRACETAI\4 2OO MG/ML FRASCOS 1.000 R$520 R$ 5 200.00

PIPERACILINA SÔDICA 4 G
+ TMOBACTAI\4 SÔDICO
0.5 G

FRASCOS 600 RS 2.353.33 RS 1.411998.00

125 POLIVITAI\,4INICO 2 ML AMPOLAS 9.600 RS678 R$ 65 088.00

126 SACARATO DE
HIDRÔXIDO FÉRRICO
100t\.rc / 5 t\41

AÀ,IPOLAS 200 RS 27 25 5.450.00

127 SACCHAROIT,4YCES
CEREVISIAE 1OO i,íILHÕES/
S IVL

UNIDADE 1.240 R§ 19 98 R$ 23 976,00

128 SACCHAROI\,4YCES
CEREVISIAE 50 I\4ILHÕES/
5t4L

UNIDADE T 200 R$ 10.20 R$ 12 240.00

129 SEVOFLURANO 1 IVUI\,{L UNIDADE 06 R$ 836,74 R$ 5 020.44

T30 SIMETICONA 75 I\,4G/15I\41 UNIDADES 1.000 R$57s R$ 5 730,00

t3l SINVASÍATINA 40 MG COI\,4PRIIUIDÕ
S

1.000 R$039 R$ 390 00

132 SOLUÇAO DE GLICOSE 5
% 100 t\,11

FRASCOS 1 000 R$ 10.85 R$ 10.850.00

133 SôLUÇÃO DE GLICOSE 5
% 250 ML

FRASCOS 1.800 RS 9,67 R$ T7 406 00

T34 sorúçÃo -oÉ GLrcosE 5
% 500 ML

FRASCOS 9.000 R$ 20,13 R$ 181.170,00

135 SOLUÇÃO FISIOLÔGICA
DE CLORETO DE SÔDIO
0.9 % 1001\,41

FRASCOS 3.600 R§ T3,91 50 076 00

136 SOLUÇÃO FISIOLÔGICA
DE CLORETO DE SÔOIO

FRASCOS 3.600 R$ 13,07 RS 47.052,00

Edlar . Pregào Eretíónrcô SRP na A27 Q023 - CPUPMAAPIMA
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0,9 % 250 t\,41

SULFATO DE AMICACINA
250 t\.,rc

R$ 15,21

R$ 3,1í

R$ 13 07

PRCFEIÍIJRÂ MUNICIPALOT ATÍO ATTGRE DO PINOARÉ MÀ
Av. Joào Xxlll, S/N - Conlro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

137 SOLUCÀO FISIOLÓGICA FRASCOS
DE CLORETO DE SÓDIO
0.9 "/ 500 ÀrL

FRASCOS

SODIO 0.32% 500 À,11

SOLUÇÀO
GLICOFISIOLOGICA

DE SÓDlO 0.9% 500[,',11

HIPÉRTONICA
DE MANITOL 20 "/" 250 [.,11

FRASCOS 1.500

RS 19,17

R$ 20,82 R§ 31.230.00

RS 20.47 RS 40.940.00

RS 10 104.00

R$ 70.596,00

R$ 301.140,00

l
R$ 57.s10.00

628 00

R$ 1.672.0U

R§ 16,73

i 138
I

I

I

Solução fisiológica de Ringer
com lâctato dê sódio
CLORÉTO DE SÔDIO 0.6 O/.

+ CLORETO DE POTÁSSIO
O 03% + CLORETO DE

cÀLCIO DI.HIDRAÍADO
O.O2 % LACTATO DE

r40

GLICOSE 5?o + CLOREÍO

" 
'141

144

148

149

;-
150

SULFATO C

SALBUÍAMOL2MG/5ML

ICO DESUCCINATO

SULFATO AI\,4POLA

SALBUTAI,IOL 250 IVCG

§u-ccroNATó sóDlco DE FRASCOS

CLÔRAFÉNICOL lOOO I\,4G

RS 3.14

R$8S0 RS 16 020 00

RS 45 630.00

RS 9,91 RS 594.60

R$ 14 67 R$ 8 802.00

RS 0.49 Rs 882.00

SUCCIONATO
HTDROCORIlSONA 500 U9

147 surreot,qztu DE PRATA

SULFAMETOXÂZOL UNIDADES

HIDROCORTISONA 1OO MG
FRASCO

TR II\,1ETO PR IIVA 2OO

40 t\46/l\,41

À,,tG +

s r-rrrl,tr.l erox,azo r 400

À/G + TRllúETOPRIÀrA 80

tulG

S-ULFATO DE ATRoPINA
0,25 IVG/11\41

GENTAT,IIClNA 20 qG/M!

coMPRll\.llDo
S

GENTA[,4ICINA 4O [/IG/2I\,41

SULFATO AI\,4POLAS

GENTAIÚICINA 80 N,4G/2[,41

SúiÉÀÍó DE l\,4AGNÉslo AIVPOLAS

R$ 2,09

RS 7.536.00

R$ 4,19 R§ 10.0s6.00

RS 11.196,00

R$ 7.080.00

l151 
]

SúIFAro DE

152 SULFATO

50%/10Nll

AÀ,lPOLAS

S-uLFAÍo oE l\,4oRFlNA o 2

r,,4G/11úL

éú-rrlro or uonrrue lo
MG

Éãliã 
-..... -... '- -_-- 
aesão Eld'ônao sRP 'r 

027,2023 - CPL/PMAÂP/MA

R$ 7,08



PRLILIÍI]RÂ MUNICIPAL OT AITO ÀLEGRT OO PINDARÉ. MA
Av. João Xxlll, S/N -Ceniro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

7 ]ACIDO VALPROICO sOMG 3.000 i R$ 16,50

l
l

i 100Í\,11

ALPRAZOLAI\,4 O.5ONIG

R§ 4S.500.0ô

RS 52.000.00

R$ 360 00

n$ +oo,oo

R§ 29.700.00

ns ro aoó oo

R$ 5.900,00

ALPRAZOLAI\,4 1I\4G

BIPERIDENO 2I\!G c o r\4 PR ll\l iDo 45 000 R$ 0.66

BRO]\IAZEPAM 3MG coMPRllútDO

157 SULFAÍO DE NEOI\,4ICINA 5
IúG + BACITRAÔINA
zÍNCtcA 250 ut/G

POI\iADAS 1 200 R5 5,20 R$ 6 240.00

158 SULFATO DE
TERBUTALINA 0.5 [IG/ML

AMPOLA 300 RS 70 60 R§ 21 180 00

159 SULFAÍO FERROSO 40
!vc

COMPRIMIDO
S

1 500 RS 0,26 RS 390 00

th0 SUPOSIÍÔRIO DE
GLICERINA ADULTO

UNIDADE 300
R$ 1,88 R$ 564.00

fti TENOXICAN 40 N4G/N4L FRASCO 3.600 R$ 31,17 R$ 112212.0A

162 MISOPROSTOL2OOIVCG COMPRII\,4IDO 500 R$ 176,50 R$ 88 250 00

163 :INIBINA 10 MG
]CLORIDRATO DE
isoxsuPRtNA

C O I\.4 PR ll\,4I D O 400
RS 49 37 RS 19.748,00

164 TEÍRACICLINA 0,5 O/O

LoFTÁLMrcA
PO]\IADA 24 R$ 17,05 R$ 409 20

165 ! Cloridreto Oxibutininâ
I xaroDe lmq/ml.

FRASCO 50 R§ 117.35 R$ 5.867.50

166 ] Synvrsc one soluÇào rnjelavel AMPOLA 2 RS 3 040.77 R$ 6.081.54

167 rTÍiancyl 20mg solLrçâo
inietável(5ml)

AI,,IPOLA 2 R$ 470,67 R$ 941.34

168

tsg

Baclofeno 10m9, Ca xa com
20 (vinte) comprlmldos.

CAIXA 300 RS 6,14 R$ 1 842.00

N/luv nlax SACHÊ 300 R$ 4,99 R$ 1.497,00

170

tttl
Gabapentina 300m9. Caixa

rom 30 litt!!!aL99!!!midos
Clor díato de Oxibulinina
5mg, Caixa coÍn 30 (trinta)
compnmrdos.

CAIXA

-CAXA
l'o
l''

R$ 34,70

R§ 91.07

R$ 10.410.U0

R§273ri'0o -

172 Supositórios â base de
sorbitol ou qlicerina adullo.

UNIDADE 600 R$188 R$ 1.128.00

VALOR ÍOTAL LOTE I

Lo-TE [ - PsrcoíR-Hcos (cENTRo oE 4
R$ 4.523.752,53

ãõ PsrcossoclÀL)
N" ITEM UND OTD. Unitário otal (R$

1 AI\,4ITRIPTILINA 1O[,4G coÍ1.í PR I N.4 tDO 5 000 RS 1,47 7.350 00

2 AMITRIPIILINA 25MG CO]\,4 PR I À,I IDO 100.000 R§ 0,10 R$ T0.000 0ll

3 AMITRIPTILINA 75IVG CO [,í P R] NI IDO 35 000 RS 0.s9 RS 20 650 00

.1 . AIIIANTADINA lOOI\4G COMPRIMIOO 2 000 R$ 2,07 R$ 4.140,00

5 ACIDo VALPROICO 25OMG COMPRIÍtIlDO 70 000 R$ 1.79 RS 125.300.00

6 ACIDo VALPROICO sOOT,lG COMPRI[4IDO 30 000 RS 18.45 RS s53.500 00

R$018

BRO ,4AZEPAT,4 6I\,4G COMPRl1,1IDO

CARBAI\4MEPINA 2OON,4G COMPRII\,4IDO

ÉAúr Fêsd=Gt'õrco sRP no 02712023 - CPUPMAAp/MA

70 000 Rs 0.24
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PREfEITUÂA MUNICIPAL OE;TTO ATEGRE DO PINDARÉ. MA

Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í .612.832/000'l -21

,*urn'-.L55--
lP,.ocus"o

laubtica n'

CARBAI\IAZEPINA 4OOÀ4G CO[.,1PR N4IDO 10.000 R$ 1,33 R$ 13.300 00

15 CARBAIúAZEPINA 20 mg
2% 100[,,11

soLUÇAO
ORAL

3.000 R$ 24,45 R$ 73.350,00

1r: CARBONATO DE LITIO
300t\rG

CO M P R] I\'1 IDO
60 000 R$ 0,86 R$ 51.600,00

17 CARBONATO DE LITIO 450
t\,tG

CO M P RI I\,1 IDO
10 000 R$ 5,78 R$ 57.800,00

18 CITALOPRANI ,IOI\,4G CON4PR Nl DO 5.000 RS 0,49 R$ 2 450,00

19 CITAIOPRAM 2OMG cot\,1PR N4 DO 5.000 RS 1,T 5 R$ 5.7s0,00

20 CI ORPRO[,IA7INA 25MG CONlPR N4 DO 60.000 R$ 0,69 R$ 41.4oo,oo

2'l CLORPROIVlAZINA TOOI\,4G CON,lPR N4 DO 80.000 R$ 0.79 R$ 63.200,00

22 CI ORPROl\,IAZINA
5Í\,1G/5Í\l L

AI\,4POLA
1.000 R$ 3,44 R$ 3 440,00

23 CLONAZEPANI 2l\,lG COMPRIN4IDO 100.000 RS 0,12 R$ 12.000,00

24 CLONAZEPAI\,I 2.5MÇ1
20t\,11

FRASCO
2.000 R$ 6,72 R$ 13.440,00

25 CLONAZEPAIV O.5MG cot\,4 PR I\4 lD O 90.000 R$ 0,20 RS 18 000,00

26 CLOMIPRAÍ\4INA 75MG COMPRII\4IDO 3 000 R$ 1,69 R$ 5.070.00

2T CLOMIPRAI\4INA 25MG COMPRIMIDO 3 000 R$ 1,69 R$ 5.070,00

CLORIDRATO DE
BUPROPIONA 150IVG

COI\,4PRIMIDO
8 000 R$ 2,21 R$ 17.680.00

29 CLORIDRATO DE
VENLAXINA 25I\,1G

cot\,1PRr1\4 tDO
3.000 R$ 2,39 R$ 7170,00

30

31

CLORIDRATO DE
VENLAXINA 75IMG

CONN PR I1\,4 IDO
3 000 R$ 3,28 RS I840,00

FLUOXETINA 2O[IG/NIL COl,.4 PR ll\4lDO 600 R$ 129,30 RS 77 580 00

32 DIAZEPAI\4 1O IúG CO l\,4 PRll\,1 IDO 100 000 R$ 0.14 RS 14 000,00

DIMÉPAI\4 5I\4G coMPR \,ltDO 90.000 R$ 0,79 RS 71.100.00

34 DIAZEPAI\4 5I\,4G/ 2I\']L AI\,4POLA 600 R$ 2,46 R$ 1.476,00

35 DIAZEPAI\,I 1O IV]G/ 2ML AMPOLA 600 RS 2,46 R$ 1.476,00

36 DONEPEZILA 5N4G co tlt P Rt N4 lDo 5.000 RS 1,79 R$ 8.950 00

37 DONEPEZILA TOIVG COIIPRINIIDO 5.000 Rg 4,6s R$ 23.2s0,00

DIVALPROATO OE SODIO
2501\rG

COMPRII\4IDO
5.000 R$ 1,23 R$ 6 150 00

FSCITALOPRAN,l lOMG COl,4PR l\l DO 30.000 R$ 0,49 R$ 1.1 700 C0

:10 ESCITALOPRAIV] 15MG CON4 PRII\4 DO 10.000 R$187 R$ 18.700 00

41 ESCITALOPRAI\4 2O Í!1G co[,4PRI\4 DO 90.000 R$ 1,15 RS 103.500.00

42 FENOBARBITAL 1OO]VG coN,l PR I\.4 tDO 100.000 R$ 0,40 RS 40 000,00

l3 FENOBARBITAL 4O[,4G/

20t\,41
FRASCO

1.000 R$ 10,55 RS 10.550,00

ÊENOBARBITAL/ 1001\j1G/

2l\.41
AI\,4POLA

500 R$ 4,53 R$ 2 265.00

45 FENITOINA 1OON,IG CON,IPR I\'lIDO 90 000 R$ 0,30 R$ 27.000 00

4ti FLUOXETINA 2ON'IG c o t!1PR ll\,4lD o r00 000 R$030 R$ 30 000 0c

HALOPERiDOL 1I\,4G cot\,1PR I 1,4 IDO 30.000 R$ 0.37 RS 11.100,00

48 HALOPERIDOL 5IV1G CONIPRIN4IDO 70 000 RS 0,52 Rli 36.4lJU.UL)

ç,usaô E.l,Onco SnP n' 02712023- CPLIPMAAP/MA
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PREFEIIURÁ M L] NICIPÂL D; ALÍO ALEGRE OO PINDARE, MA

Av. Joáo Xxlll, S/N - Contro
CNPJr 01.612.832/0001 -2,

NIEMANTINA lOi,IG

PER CIAZINA 40 Íngi20 ml

TOPIRA|\,4ATO 50MG

I TOPTRAMAÍO 1001\.íG

RISPERIDONA ] [,4G

ÀtsprntooNn zri.lo

C OI,4 PR I N4 IDO

OXCARBAzEPINA 30OMG COMPRII\lIDO 5 000

OXCAREAZEPINA 6OOI!,1G CONlPRINlIDO

cloridrato de prometazina 25
[,G

H E R N,i IFU I\,4ARATO DE
OUETIAPINA 2OOMG

R§ 26 700.00

RS 24 130,00

RS 50 240,00

RS 32 000,00

RS 14 120 00

R$ 2,76 R$ 13 800.00

RS s.39 RS 26.950.00

RS 81.27 162 540,00

R$ 2.600.00

RS 1.8s n-s'l b ióo -oo

R$ 18 900,00

R$ 7 600,00

R$ 5 300,00

RS 7 350.00

19 200.00

R$ 30.800,00

R$ 24.000,00

RS 81 150.00

T0.850 00

R$ 2 200.00

2956307,00

ur
65

tar

68

69

70

71

72

i76
77

,19 HALOPER|DoL 5,vtc/ 1NlL INJETAVEL 2 AAO R$ 6,27 RS 12 540.00

50 HALOPERI DOL 2II,4G /2OI\,11 FRASCO 3 000 R$ 10.08 R$ 30.240 00

51 HALOPERIDOL
DECANOATO sOMG/ 1ML

INJETAVEL
s 000 R$ í5.49 R$ 77 4s0 00

52 tN,4tPRA[flNA 25 À,4G COMPRlI\IIDO 20 000 R$ 1.13 R$ 22 600.00

53 LEVOI\lEPROIUAZINA
251\,1G

COMPRII\4IDO
6 000 R$ 0.s6 R$ 5.760,00

54 LÊVÔMEPROMAZINA
lOOMG

COI\,lPRIMIDO
5 000 R$ 1,23 R$ 615o.oo

3 000 RS 0.8 2.430.00

R$ 4,38 I R$ 87.600,00IVIRTMAPINA 30 mq COMPRIN4IDO

I\4IRTMAPINA 45IVG COMPRIMIDO R$ 12,57 R$ 251.400.00

RS 11 100.00CLORIDRATO DE
NORTRIPTILINA lOI\,1G

coÍuPRtl\ltDo

CLORIDRATO DE
NORTRIPTILINA 25M COMPRI[4IDO

R$ 47.800.00CLORIDRATO
NORTRIPTILINA

COI\4PRIN4IDO

METILFENIDATO l OI\4G

peáióúJrr.rn rovc
coMPRI\4tDO
COMPRIMIDO

PERICIMINA í0 mg/ 20 ml

coMPRtÀ,1rDO

cloridralo de prometâzinâ
50t\,4G

OXCARBAZEPINA
60t\.4Gi 100Í\,41

PAROXETINA 2OI\4G

HER]\,lIFUIVARATO
OUETIAPINA 1001\i1G

COI\,4PRIN4IDO

COMPRINlIDO

COMPRII\4IDO

H E RN,{ IF U MARAÍO
OUETIAPINA 25N,4G

CO[rlPR I\llDO

coMPRlt\flDo
c o [, PR ll\1lo o
cor\,1PR ll\,1 lDo

COMPRII\4IDO

COI\,4 PRI N,I IDORISPERIDONA 3II'G

RISPERDONA l IVIG 30 I\41

VALOR TOTAL ESTIMADO

Eãüar- p,"rào El.r.õnrco sRP ,Í d)7/2023 - CPUPMAÂP/MA

RS 2.17

iFoihas no )-> @

iP,o."""o "' âÉ)A-
lnuqt,ca n" .VU.

20.000

20.000

SERIRAL NA 25IúG COMPRIMIDO



3 2. O quantrtalrvo previsto neste ilem lem caráleÍ esumativo, balizado em funçào do consumo e
utlrzaÇão prováveis, confoÍme levantamento dos óÍgãos municipêis, não se constiluindo, em hipólese
algumâ. compromrsso do lúunicipio pêla contrâtação €m sua totâlidâde.

4. CONDrÇÔE§ DE Ei{TREGA E RECEBIÍiIEN?O DO OBJETO

.1.1. O ÍoÍnecrmento será efeluado em tcjlcssê_lÍaçls!êdê, nas quantidâdes estâbelecidâs na (s)
requisiÇão(ões)/ordem(ns) dê Íornecimenlo emita(s) pelos órgãos municipâis. conÍorme suas

4.2. Os produtos deveíâo sêr entrêgues no prazo máximo d€ até 15 (quinzo) dias, contâdos do
Íecebimento dá §olicilação, no horário de expediente exlemo dos óÍgãos muniÚpais e nas
localdades iníormadâs nâ (s)requ sição(ões ) /ordem (ns ) de fomecimento respeclivas.

4.3 A srmples enlrega do produto pelo Íomecedor não impltca na sua aceitação definrtrva, o que
ocorrerá âÉs a visloria e comprovaçâo dâ coníormidedê pelo Corpo Técnico do Municipio, logo seíào

a) Provisoriamente, a partir da enlrêga, pârâ êíêrto da verificaÉo da coníormidade com as
especificâÇôes conslanles nesle instrumenlo e nâ pÍoposta contíalada;

b) DeÍinitivamente, após a veriíicâÇâo de coníormidade com as especiÍcâçó€s constanles nesle
instrumento e na proposta conlratada, e sua consequenle âcêilaÉo, que se dará em alé í0 dias do
rêcêbimento provisóÍio.

4.3 1. Para Ílns do disposlo no ilem anleÍior, caso o prazo acimâ não seia observado, o aecebimento
definitivo dos produtos consistirá no aleslo da nola Íiscal/íatura, pelo gestor/flscal do conlrato, nos
termos estabelecidos neste rnstrumento, após veriÍcada a conÍoÍmidade do produto.

4.3.2 Se houver erro na nota Íiscal/fâturâ, ou qualquer outrâ ciícunstáncia que desâprove o seu

recebimenlo definüvo, o mesmo flcárá pendenle e o pagâmento suspenso, não podendo a contratada
Interromper a execuÇão do conlrato alé o saneâmento das irr€gularidâdes.

4.3 3 Duranle o período êm que o recebimento dêíinitivo estiveÍ pendento e o pagamenlo suspenso
por culpa da contratada, não incidirá sobre o lVunicipio conlratante quaisquer ônus inclusive financeiro

4.4. No Íornecimento do obieto deverão seÍ obedecldas as exigências e noÍmas de conseÍvaçâo, de

transporie e de comercialzaçáo, instituídas pelas Agências e Órgãos Oficiais regulâdores e/ou

4.5. Não serão acêitos produtos quê estejam divêÍgenles daqueles especificados neste termo de

rêÍerência ou que âpÍesenle qualquer espécie de avâria ou violâção

4.6. O recobimenlo delinrtivo dos produtos, não êxclui a responsâbilidade da contíatada quanto âos

vicios ocultos, ou seja, só mâniíestados quando da sua normalutilização pela ContÉtante, nos teímos

do Código de DeÍesa do Consumidor (Lei n'8 078/90).

4.7 Os produtos íornectdos em descordo com o estipulado neste Termo de Referência, no instrumento

convoc;tório e na proposia vencedora ou que se apresentêm impróprios para uso, serão reieilados

totalmenle pela Adminrstração.

PRTFEITURÁ MUNI(IPÂL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ MÂ
Av. João XXlll. S/N ' Cêntro
CNPJ: 01.6'12.832/0001'21
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Âv. Joáo Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01 .61 2.832/0001 -21

.1.7.1. O Íornecedor ícará obÍiqado â substiluir no paazo de âté 118 (quarenta ê oito) horas, a contar do
recebimento da notificaÇão expedida pêlo Municipio, indepêndenle da aplicação c,as penalidades
câbiveis e sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE, os produlos que venham a ser Íecusado§.

5. DO ENQUADRA'úENÍO LEGAL

5.1. O objeto deste TeÍmo dê Rêferência é consideÍado comum porque é deíinido medianle
especificações usuais no meÍcad_o, tendo como cntério de escolha o preço oíeíado somênle, cabendo
a adoÇão da modâlidâdê PREGÀO, nos lermos do pârágrafo único, do aâ.1", da Lei 10.5201 2002

5.2 A modahdade de licitação ora escolhida confere maior celeridade áo processo, como também
ampliá o unrvorso dos potenciâis licitante§- Desse modo, efltêndê-sê que o intoresse públco sêrá mais
salisfâtoíiamente alendido mêdiante a adoção dessa modalidade.

53 São apllcáveis âinda ao objeto licilado, no que couber a Lei Federal no 8.666/1993 e Lei
Complemêntar nÔ 123/2006 com alteraçõês da Lei Complementar n' í47, de 07 de agosto de 2014
e demâis normas regulámentares pertrnentes â espécie.

6. DA JUST|F|CAT|VA OO ÍtPO DA LlCtrAÇÃO

6 1. lnicialmenle é necessário trazer a diíerênçê entrê licitâçáo por itens e licitação por lotes, sendo que

na primeirâ o objelo é dividido em partes espêcíficâs, câdâ qual representândo um bem de formá
autõnoma. Por sua vez, na segundâ há o agÍupamento de diversos itêns que foÍmarào o lole

6 2 Destaca-se que para a definção do lote a AdministÍaçao deve agir com €utela, Íazoabilidade e

píoporcionalidade para rdentificár os itens que o integrarão, pois os itens agaupados devem guardar

compâlibilidâde entre si, observando-se, inclusive ás regras de mercado para a comerciálização dos
produtos, de modo a manler a competitividade necessária à disputa

6.3. Em determinâdos casos náo é âdequado o agrupamênio de itens que, embora possuâm o mesmo
gênero, sào pÍoduzidos e comerciâlizâdos de íoÍma diversa, de modo a ampliar a compelitividade ê

obler o menor preço possível Todas âs peculiaridades envolvidas dsvem, enlão, ser avaliadâs

64 Diante disso. sobrêlêvâr nolar quê nos termos do artigo 15. lVe§7"dáLei 8.666/19931. via de

ÍegÍa as compras sempre que possivel devem ser subdivididas em lanlas paÍcelas, quanlas

necessánas, no inluito de aprovêilar a âs peculiandades do mercado.

6.5 Tem-se que a regra e a realizâÉo de licilaçáo por ilens, exigindo-se iustiíicativa adequada perâ a

realrzação de certame por lotes, bem como a demonstÍâção da vantagerr dessa

6.6. Nessê viés, as aquisiÇÔes por parte de insiituições púbiicas devem ocorrer por itens todavra no

caso de opção de aquisiçâo por lotes a composição destes deve têí justificaliva plausivel' observando
ôs.rilêfl os admrnrsÚalrvo. lêcn,co e económlco.

' aa. ts. es compras sempre que pos§ivêl deveiáo
()
iV sêr súbdNrdrdas em tânras Da.c6lás qlantâs ôecessánãs pára ápoveilar as peulia.idãdes do mêr€do. visândo @nom cidadei

§ 7', Nas compÍas dêvêráo seÍob5êRádás àindá
i r ê.p&rÍ(à(ào(omplêD do b€r d c6'àoquúdo "êm rnd'caçáo dê mã'ê.
I ;';;i.rçãa d8 ;nHádê. 6 dás qua; dádG a sererir aoquúaas m tuíEào do conÊumo o urirÊ!çto prcvávêrt cuia

6êtimariva sáíá oblida. §êmpc quopôssivê|. medianlê âdêquadas Écíicâs quánlitâtiva6 d"'lim'fÉo'

E ,r.r- prerããErer,ôrco sRP n" 0rr2o23-CPUPM AP/MA
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67 Nesse inteÍim, levândo à luz do caso concÍelo, é vantaioso edminislrativamente a parlir do
momento em que se drmrnurâ morosrdade do processo licilatóÍio, bem como, íacilila no geÍencrâmenio
contratuâ1. gerando drminuiÇão no quantitâtivo de conkatos a serem íormalizados.

68 Alem drsso, a hcitação poí rtem, sem atralivo comercial, pode ÍesullaÍ em licitaÇôes deserlas.
fÍustradâs ou gÍandes doÍes de cabeça na gestão contratual, vez que, foÍnecedoÍes obngados a
eniÍegar produtos com baixa mâteriâlidâde, dranle dos custos logisticos, sobreludo de Íansporle,
podem desistir da entregâ ou, no mínimo, impor resislência ao fornecimento.

6 9. Ademais, a comprâ por loie propicia em uma diminuição nos riscos ineÍentês à própria execuçào,
pois, não restam dúvidâs, o objeto pretendido, quando executiado por vários contratados, poderá não
ser rntegrâlmente enlregue, tendo em vista problemâs nas relaÉes iurídicas mântidas com diversos
contratados.

610. A outro tanto. no que tange ao critério técnico. lâmbem, eslá previsto, lendo em vista que.

rnEialmente aÍastou a inclusão de lole único. o que Íêstringiria a participaçáo, alem dê Íazer a divisão
de íorma racionâI, levando em consideÍa€o um cÍitério especifico de aglulinaçáÔ, qual sela

srmilaridade enlÍe os objetos assim agrêgados, com vislas a possibilitar a utilizâção de cÍitéÍio uniforme
pára a âplicação dos dêsconlos alcançados.

6.11. lsto posto, a título de exemplo, no caso concreto, foram agregados em um Único lotê todos os

medicamentos voltádos paÍa Sâúde Mental (Psicotrópicos), e em outro lotos todos os medicâmentos
vollados para Farmácia Hospilalar, o que trâduz na essénciâ da similaridade enlíê os objêtos.

612. Assim. no caso dos autos se buscou dê foÍma €cional ev(ar a reuniáo em mêsmo lole de
pÍodulos que poderram ser |citados isoladamente ou compondo lote distinto.

613 Desta feila, só e será indevrdo o iulgamento de menor p.eço por lote quando foÍ prejudcial a

competitividade e quando Íor recomendável a divisão em vários obietos Ouando a aglutinaçáo se dá
por iuslificativas técnicas, como impedir prejuÍzos âo conjunto da contratação ou mesmo evitar perda

de economia de escala, êlâ será lícita, o que restou peíeitâmente previsto no câso concrêto.

6.14. No que lange ao cítério Econômico, â licitaçáo do tipo menor prêço por lotê há um grandê ganho

para a Adminislrãçáo na economia dê êscalâ, quê aplicada no caso em têla, ou sêia. na aquisição dê

medicamentos, implica em aumento de quantitativos signiílcativos e, consequentemente, uma redução

de preÇos a serem pagos pela Adminislrâção.

6.15. Nessa senda, o AcóÍdão TCU 5.260/2011_1C, atêstou que náo e ilegal o pregão poÍ lÔtes, desde
que os lotes seiam inlegÍado§ por itens de uma rnesma natureza e que guardem correlâção entre si

6.16. O TCU exige e a âdequada justificâtiva paÍâ o agrupâmento. É o que Íicou claro no AcóÍdão

539/2013-P: 'é p-reciso demanstrar as razões técnices, logislicas, econômices ou de oÚtra natureza

que lornam necessário prcmoveí o agrupamento como medida tendente a propiciar conlÍatações mais

vantajosas. comparalivamente à adiuclicaçáo poÍ ilem".

6 17 Nesse sêntido. também, a orienlação firmadá pelo entáo MinisÍo do ÍCU, Jose JoÍge, segundo o

qua . -a adjudicação par grupo ou lole náo é' em pincipio, ircgular, devendo a Administração' nesses

"u"or. 
y"íifi"u, a" iorná fundamentada, no respectivo pracesso âdmtnislrâtivo, a vantagem dessa

opçáa''

618. Desla íeita. no cãso dos autos, Íazões pâra essâ jusiificativa já íoÍam aboÍdâdas utilizando o

cíitérlo adminislrativo, técnico ê econômico, como, por exemplo, na economia de êscala ÍeduÇão de

. Acórdão 5134/2014-Sêgunda Cámara, 23.9 2014. Nô mesmo senhdo. vâlê mencionar o aó dàa 279612013-P).nária. 1A.10.2413.
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custos Logístcos, Íacionâlidâde âdminisAáliva, fâcililâ no gerenciamento contratual, dimlnLiÇão dâ
moÍosrdade do processo llcitâlório e etc.

6.19 lsto poslo, entendo devidamenle justiÍicada a vântâjosidâde da opçâo de rêa izaçáo de icitação
por lole, caracterizando-se efetivâ situação de exceçáo à regra do art í5 da Lei 8.666/93.

7. DA OUALTFTCAÇÃO TÉCNTCA

7 1 Comprovaçào de apÍidáo pa? o fornecimênto de bens em caracleristicas, quãniidades ê prazos
compaliveis com o objeto dêsta licilaÇão, ou com o iiem pêrtnente, por meio da apresêntação de
atestados foínêcidos por pêssoas jurídicâs dê direito públlco ou pÍivado.

7.2. Alvará Sanitário ou LicenÇa de Funcionamento ou Licençâ Sâni1áÍiâ Estadual, lúunicipal ou do
Distriio Federal, emilida pela Vigiiância Sanitária da SecÍetaria de Sâúde Estadual, Ivlunicipa ou do
Dislrito Federal, da sede do licitante, consoante disposto no arl.51 da Lei n" 6.360/1976, Decreto
Federa n". 8077/2013 e Portâriâ Federâl n'. 2.814 dê 29105/98:

7.3. Autorização de Funcionamênto da Empresa (AFÉ). da sede da licitante, êxpedida pêla Agêncra
Naclonâl de Vigrlância Sanltárla ANVISA, para armâzenamento, distribuição e transporte, compalÍvel
com o objeio desia 1icúâçãô (medicamentos e/ou insumos íarmacêuticos), conforme disposio no ad. 50
oa Le Federal no. 6 360, de 23 de setembÍo de 1976i DecÍeto Federal rn-8-A77,de l4deagostode
2013: Lei Federâl nô. I782 de 26 dê janeiro de 1999; Lei no 13.043, dê 13 de novembro de 2014 ê
Portâria Federal n" 2.814 de 29 de maio de 1998, com comprovação de publicação êm Dlário Oficial dâ
lJniáo'DOU:

74 Quando se iratar de medicanrênto consianle nâ relação do Rêgulamento Íécnico sobÍe
substâncias e medrcamentos sujelos a Controle Especial aplovadas pela Portaíia n". 344/98 de
12i 05/98 da Vigilância San tária do I\,4inistéÍro da Saúde deve ser apÍesentada a Autorizâção Especlal
Ce Funcionarnento da empresa licitante,

8 DO VÂLOR ESTIMADO

8.1, O vâlor iotâl estrmado para o ôtleto soliciiado será orçâdo pelo setor competente, e será
estabelecdo êm íunção dos preços médios praticados no mercâdo, Ínedianle cotaÇão de prêços

rea izadas junto às empresas do ramo pertinênte ao oblelo dâ solicitação, a quâL estará disponivel pâra

consuila dos interessâdos juntâmenle com o êdital de licitâção

8.2. Os preços âpresentados serão considerados complêtos e dêverão âbranger iodas âs despesas
re âtivas ao Íornecimenlo do objeto, tais como: tribulos, transporte/frete, embalagens, caffegamento e

descarregámento, seguro, eveniuars substitutções e quaisqueÍ despesas acessórlas e/ou necessàrias

ao regular cumprrmenio do objelo, não êspecificadas nesle Termo.

9. DO PRAZO DE EXECUÇÁO E VIGÊNCIA CONTRATUAL E DA VIGÊ CIA DA ATA DE

REGISTRO DE PREçO,

9.1 O prazo de execução do oblêto e a vigêncrã contratua seíà a\é 31 de Dezêmbro do ano em que

Íoi assinado o contràto, e ambos terão termo inicia, conlados)a partir da dala de assrnatuía do

rnsÍumento conlÍatual, facultada sua prorrogaçào nas h pÔleses dÍevistas no § lo, arl.57 da Le nÔ

I666/93, devidamente lustiÍicada por escrito e previamenle autorizada pela auiordade competenle
pará ce ebrar o Conlrato
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Ata de RegistÍo de Prêço será de 129.2. O pÂzo do vigência dâ
assinalura

(dozê) mesês â conlar da sla

Io.DA OOÍaçÀO ORçArrÊ rÁRn

101 As despesas decoírentes da conlratação, objelo desta licilaÉo, serão inÍormadas quândo do
momenlo da contralação (§2" art. 7'. Decreto Fede'al n' 7.89212013)

II.DA CONTRAÍAÇÃO

I 1 1 . A empresâ vencedora, após homologação do pÍocedimento licitatóno, será convocada pelo Sêtor
competente paÍa assinalura do contralo mediante condrções estabelecidas, previamente, no
rnstrumento convocalóÍio.

1'1.2. AplicaÊse-á ão contrato os mandamentos dá Lei no 8.666/93, a lêgislação de proleção e deÍesa
do consumidor, os preceitos de direilo público e, suplelivâmêntê, os princípios da teoria geral dos
conlrdros ê ãs d,sposiçôes dê dnêilo pÍivâdo.

11.3. Na hipólese da empresa vêncedora não assinar o contrato no prâzo e condiçôes eslabelecidas, a
remanescenle, iêíá igual prazo e condições de suas propostias, podendo ser negociêdâ ainda a
obtênção dê mêlhor pÍeço. sem prejuizo da aplicaÉo das sançõês pÍevisla em lei.

11.4. Os termos do Íuturo conlrâto vincular-se-ão eslritamente às rêgras deste Termo c,e Referência,
do edilal da licltaçáo e seus anexos, e, ao conteúdo da proposta da licitânte vencedora

11.5 Para assrnar o contralo, a empresa vencedora deverá compÍovar a manulenÇào das condrÇôes
de habilrtaçâo êxigidâs nâ licitação.

í2.OAS CONO|çÔES DÊ PAGAITEÍ{ÍO

12.'1. O pagamento seÍá êÍetuado em moeda coÍÍenle nacional, por meio de ordêm bancárra em Íavor
dâ contratada, no prazo de aié 30 (trinte) dias, conlados a pâíiir do recebimenlo, coníeÍéncia e acelle
deínrlivo do objelo, de acodo com as normas de exêcuÉo orçamenláía e ílnânc€ira do À,lunicipio e

condrÇÕes eslabelecidas na proposta de preços, mediante a apresenlaÇão da Nola Fiscal, devdamenle
alestada pelo íiscal do conlrato.

,2.2.1. A empresa contÍatada apÍesentará. a(s) notâ(s) fiscal acompanhada das respeclivâs Ordens de
Fornecrmenlo e das certidões de regularidade solicitâdâs pela Contratânte, para o ato de abertura do
processo de pagamenlo da despesa pelo setor compelente, o qualserá realizado após a liquidação da

12.2.2. O gêstor/íiscal do contíato somênte âtestârá o fornêcimênto dos produtos, após veriÍicâdÔ o
cumprimento de todas as condiçõês pactuadas.

'12.2. A nào apresentaçâo da Nota Fiscâlatestada com as documentações necessáíiâs ao pagamenlo

ou a sua apresenlação com incorreçôes ou ausências de documenlos. ensejaÍá â prcrrogaÇão do
prazo de paqamento poÍ igual número de dias a que coíresponder os âtrasos e/ou as incorreÇÕes

veriíicadas, não cabendo à Conlratada, qualqueí acréscimo decorrente desle atraso, de suâ única e

loial rêsponsabilidade.

12.3. À Conlralâda lânçârá na Notâ Fiscal/Faturâ âs especiÍcâÇôes dos p.odutos enlreguês de modo

idêntico àquelas constantes do objeto do Contrato e dâ proposta vencedora.
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13.DAS COllDlçÔES DE REAJUSTE

'13,1. Os preços contralados em decorrência do fornecrmento do obiêto somente serão íeaiustados,
caso o píazo de Íorneqmênto se estenda poÍ período superior a 12 (doze) meses, sem culpa da

contratada, contados dâ data da apresentação da proposta, por índices de preços gerais, setoriais ou
que reflilam a variação dos custos dos produios. obseNada a periodicidâde anuale as normas diladas
pelo Governo Federal, conÍorme previsto nâ Lei n'. 9.069/95.

14.OO GEREr{ClAirEl{TO E DA FISCALIZÁçÁO lro CONTRAÍO

'14.1. O gerenciamento da execução do contrato Íicará a cargo de sêrvldoÍ designado formalmente pelo

Municipú. o quâl cuidará de incidentes relativos a pagamentos, à documenlaçáo, ao controle dos

pÍâzos de vencimenlos, evêntuâis prorrogações, reequilíbrio econômico-Ínânceiro. etc.' nos têÍmos do

art. 67 dâ Lei n" 8.666/93

14.2. O(s) sêrvido(es) dêsignado(s)ânotârá (ão) em regisro próprio lodas as ocoíências relâcionadas

com a execução do futuro conlrato, sêndo-lhe(s)asseguÍada à prerrogativa dê:

a) f§calizâr ê ateslar o Íornêcimento dos produtos, de modo que seiam cumpridas integralmente âs

concliÇões estabelecrclas nestê Termo de Referência, no edital da licitação ê seus ânexos e nâ proposia

b) comunicar evenluats fâlhas no fornecimento dos produtos, dêterminando o que for nêcessário à

íegularizaÇão das faltas ou defeilos observadosl

c) garaniir ao contratado acesso a toda e qualqueÍ informação sobÍê ocorrências ou fatos relevantes

Íelacionados com o íornecimento dos produtosi

d) emrtií pareceres em todos os âlos da Adminislração Íêlativos à execuçáo do conlrato, êm espe'ial

aplicações de sânÇóes ê âllerações do mesmo;

143. As decisôes e Providênclas que ultÍapassarem a compêtência do gestor/fiscal do convato

deverão sêr soliciladas a âuloridade supeiioÍ, em tompo hábil parâ a adoção das mêdidas

T4.4 A Íiscaiização exercrda pelo Í\,4unicipio não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da Contralada

pela compleia e perfeita exêcução do objeto contratuâI.

15.DAS OBRIGAçÔÊS DA CONTRAÍANTE

15.1. Constiluerr obrigações e responsábilidadês da CONTRATANTE, além do estâbelectdo na

egislâção em vigor ê no instrum€nto contrâlual o sêguinte:

a) DesignaÍ o Gestor/ Físcal do conlrâto, responsável pelo acompânhâmentoi

b) ExpedrÍ e controlar as Ordêns d€ Fornê'imênto:

c) Receber o oblelo no pÍazo e condições estabelêcidas no Tenno de ReíerêncÉ êdilal da

lcitação e no contrâio.

d) ComunicaínotiíicáÍ à CoNTRATAOA, por escrilo sobre impêríeiçóês falhâs ou iÍeqularidâdes

iProcesso n" §4
,Ruhttca n 4)
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veriÍicadas íornecimento do objêto, para que sêja subslituído, rêpârâdo ou corrigidoi

e) Acompanhar e Íiscalizar o cumpimento das obrigações de CONÍRAÍADA, coníorme
condçóes eslabelecdas neste Termo de RêÍêrência e no instrumento contíatual:

f) Prestar as informâÇõês e os êsclârecimenlos que venham a ser solicilados pela
CONÍRATADA:

g) Eíeiuar os pagamêntos nos vâlores correspondenle ao fornecimenlo do objeto, no prazo e
ÍoÍmâ eslàbelêcidos nesle Terrno de ReÍeÍéncrâ:

h) ObseNar para qu€, dúrantê a vigênciâ do conlrâto, sejam mantidas lodas as condçôes de
habrhtação ê quelrficaçào exigidâs na licitâção, bem como, a compalibilidâde com âs obrrgaçôes
assumrdas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos.

i) Náo permitir que "outrêm" cumpra as obrigaÇóes a que se suiellou a CONTRATADA;

j) ÍeteMí. no todo ou em pârte, o(s) píodulo(s) em desâcoído com as erigênciâs deste ÍeÍmo de
ReÍerêncrâi

k) Exigir o lmediâto afastamento de quâlquêr êmprêgado ou preposto da CONTRATADA, quê

prejudique, de qualquêÍ forma, a íiscalizâção, ou ainda, que sê conduza de modo inconvênlente ou
incompatível com o exercicio das suas funções que lhê Íorâm atribuidasi

l) Alestar o adimplemênlo das obrigaçôes, desde que satisíaçâ âs exigências prêvistas nesle TeÍmo.

mJAplicâr, garantida a ampla defesa e o contraditó.io, as penalidadês d€correntes do descumprimento
das condiÇóes, especificaÇóes e obrigações estabelecidâs nesle TeÍmo dê Referênoa' no êdftal da

licitâçáo ou instrumento contraluai.

15.2. A CONÍMTANTE náo respônderá por quaisquer compÍom§sos assumidos pela CONTRATADA
perante lercêiros, ainda que vinculados à etecuÉo do objeto contratado, bêm como por qualquer dâno

causado a têÍcêiros em decoÍrêncie de ato da mêsma, dê sêus ernpregados preposlos ou

í 6.OBRIGAçÔES OA CONTRATAI'A:

16 1. Constiluem obígaÇões e responsabilidades da CONTRAÍADA além do eslabelecrdo na

legislâção ern vigor e no instrumenlo contratualo seguinte

a) Cumprir todâs as obrigações constantes neste Termo de RefeÍência, edital dâ licitaçào e contíalo
de acordo com a proposla apÍesenladai

b) EÍetuar a entÍega do obielo em perfeilas condiçôes, conforme especificaçôes e prazo estâbelecrdos

nêslê instrumento e nos locais estâbelocidos nas ordens dê fomecimento.

c) Responsabilizar-se pelos vicios e dânos decoÍrentes do fornecimento objeto, de âcordo coÍr os

aÍligos 12 13,14 e 17 à27, do Código de Defesa do CoflsumidoÍ (Lei no 8 078, de 1990):

d) ResponsabilizaÊse solidariamente com seus fomecedores (fabricante) pelos vícios de quâlidade nos

p;odulos que os toÍne iÍecuperáveis. impróprios ou inadequados à ulilizaçao a que sê destinam:

e)ResponsãbllEar.sepoÍdanoscausadosdiretamenleàAdminiskaçãooUatercêiros'decoríentesde
irfp"á, aoto no fol.n""imênlo do oblelo rnclusive por acidentes êm queseus empíegados venham a
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ser vítimas, quândo do lrânsporte e da enlrega do objelo, bem como por danos causados a usuáros do
produto entrêgue.

i) Subsiituir. repaÍar ou coÍrigir, às suas expensâs, no prazo fixado neste Termo de RêÍêrência. o
pÍoduto corn avarias ou defeilos, sem prejuízo da incidência das sançóes pÍevislas no nesle

g) lnÍormar, por escaito, até a data da assinatura do contrato, o nome do Banco, Agência e o número da
conta bancária para efeito de adimplemento das obrigações. bem como o nomê e contalo do preposto
des€nâdo à íepresentiar a êmpresa, e, os meios adêquádos de comunicação (têlêlone íixo, celular e
emâil);

h) Comunicâr ao Gestor/Fiscal do lúunicípio, no prazo máximo de até 6 (sêis) horas quê anlecêde à
dâta da entíêga, os motivos que impossibililem o cumprimehlo do prazo previsto, com a dêvida
compíovação;

r) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decoÍrentes do cumprimento das obrigaÇões

assumidas, sem qualquer ónLls ao À,'lunicÍpio;

l) Não kansíeíÍ a terceúos. por quâlquer forma, nem mêsmo parciâlmente. as obrigaçóes assumidas.

nem subconlratar qualquer das preslações a que eslá obrigada, êxcêto nas condições âutorizadas no

instrumêntô contÍatual:

k) Manter, durânle toda a êxêctlÇâo do côntÍâto, em compalibilidade com âs obrigaçóes âssumidas

todas as condições de habiiilâção e qualiíicação exagidas na licitação;

nr) Aceitar nas mesmas condiçô€s contíatuais o§ âcréscimos ou supressóes quê sê Ízerem
necêssários no fornecimento. até 25% (vinle e cinco por cenlo) do vâloa inicial atualizâdo do Coniralo'

17. DÂS PENALIDADES

17 1. Comete inÍração âdminisirátiva, nos teÍmos da Lei 
^ô 

1O.52O|2OO2 e da Lêi nô 8'666/1993 4

a) Convocada. dênlro do pÍazo de validade da propostâ, não assinâr o conlrato ou deaxar do entÍegaÍ

documentação exigida no ato de sua assinâturai

b) Apresentar docLrmenlaÇào falsai

c) Não manlver a PÍoposta;

d) Ensejãr o relardamento da execução do objeto contratual;

ê, Íarhar ou lrâudàÍ na execução do contrdlo:

f) Comporlar-se de modo inidôneo ou ilícito;

g) Frzer declaraÇâo fâlsai

*

(,ó\
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h) Cometer íÍaude fiscal;

r) Dêixar de exeâJtar lolal ou parcialmentê qualquêr das
contrâtâÇãol

obrigações âssumidâs em decoíência da
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17 2 A êmprêsa quê comeler quaisqueí dás inírâçõês discriminadas no subitem admã ficârá sujelâ
arnda. sem prejuízo da responsabilidade civrle criminal, às sêguintês sânÇóês:

a) Adveíência por escrito, por íallâs leves, asslm entendidas aquelas que não acarretem pÍeluizos
srgnrlcatvos para a CONTRATANTE, sendo cabivel também quando houver afastamento das
condiÇóes lécnicas eslâbelecrdas, inclusive das Íecomendaçóes da Íiscalização do MuniÔpro,

b) Multa compensâtóriâ de 10 o/" (dez por cento) sobÍê o valoÍ total alo conlrato, no caso de
recusa rnjusliíicada em assinaÍ o conlÍato e/ou receber e nola de empenho no prázo previstoi

c) Multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de alraso inlustiÍicado no Íornecimenlo
do objelo. calculado sobrê o vâlor do monlanie não cumprido, conforme estipulado na Ordem de
Foínec menlo emilida pêla CONTRATANTE, âté o limite de 5 (clnco) dia§. após o qual. a cnlério da
AdmLnislração. podeÍá ocoÍrer a nâo aceitação do obleto de foÍma a configurar, nessa hipótese.
rnexecução tolal da obÍigaÇão assumida, sem prejuizo da Íescisão unilaieÍalda avençê, ou, a aplicação
da mulla píevisla na letra "d" desta cláusulâi

d) Multa moratória de 0,5"/o (meio por cento) por dra de atraso iniustiÍicado no Íornecimenlo
calculado sobre o valor do montante não cumprido. conÍorme eslipulado na Ordem de Fornecimenlo
emrlrda pela CONTRATANTE, por período superior ao píevislo na alínêâ "c", limitado a 05lcinco) diás
subseqúenles, após o qual, a c.rterio da Administração, poderá ocorrer a náo áceitação do obleto, de
forma a coníguÍar, nessâ hrpó1ese, inexecução total da obagação assumida, sem prejuizo da rescisão
unllâlerâl da avenÇa;

e) Multa moratóriâ de até 3% (três por cento), calculado sobre o valor do montante não cumprido.
conÍorrne estipulado na Ordem de Fornecimento emitida pela CONTRATANTE, nas hipóteses nào
píevlstas nas alineas anteÍiores, em caso de inexecução parcialda obrigação assumida, podendo ser
ap icada de forma proporcional à obÍgação inadimplida até o limite de 5 "/o (cinco por cento),
cã culado sobre o valor do montante não cumprido;

í) Mulla compensâtóriâ de 10% (dez por cento) sohrre o valor total do contralo no caso de

nexecuÇão totâl do objetoi

q) Susp€nsão de paÉiciPação êm liciiação com â AdministÍâçáo, pelo prazo de até doLs anos

h) lmpêdimênlo de licitaÍ e contíâtâÍ com o Munlcipio com o consequenle descredencEmento no

Cddasto de I o'nêcedo.es pelo prazo de alé cinco anos, e

i) Oeclaração de inidonêidade para licitar ou conlrãtar com a Administraqão PÚb{ica, enquanlo
perduíarem os motlvos determinanles da punição ou alé que seja promovida a reabilitação peranie a

própriâ âutoridâde que aplicou a penalidâde, que será cÔncedida semp.ê que a CONTRATADA
;essarcir a CONTRAÍANTE pêlos preluízos causados, a ser aplicada sê o contratado incorreÍ nos

casos previstos no Artigo 88, da Lei 8.666/93.

17 3 A nrulta podêrá ser aplicada concomilantêmenie com as sânçôes previstas nas letras "a", "g' "i',

oLr "h" deste tem.

17.4 A aplicâÇão de qualquêr das penalidades previstas ÍealizaÊse_á em processo adminislÍatlvo que

asseguÍa;á o ;onlÍadltóÍio e a ampla deÍesa à ernpresa' obseívando_se o procedimento previsto nâ Le

nD t1666 de 1993 e subsidiariamêntê na Lein'9 784/1999.

175. A aLrtoÍidâde competente, na aplicaçáo dâs sançóês, levârá em consideÍação a gravidade da

conduta do níralor, o câráler educâtvo da pêna. bem como o dano cáusâdo à Administraçáo'

obseÍvado o pÍincipro da pÍoporclonalidade.

-ed(ar 
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PREFTIÍURÁ MUNICIPAL DEALTO ATTGRE DO PINOARÉ - MA
Av. Joâo Xrxlll. S/N - Caniro
CNPJ: 01.612.832i000'l-21

17.6. Alrasos cuja justrficativa sejam aceitâs pêla CONTRATANTE e comunicadas antes dos prazos de
enlreqa consignados no conlÍâto ou docLrmento equivalente poderâo, a critério desta, isênlâr a
CONTRATADA lotal ou parcralmenle da ínultâ.

Í8. OA RESCTSÁO DO COi{TRATO

18.1. Constiluem motivos pâra rêscisão do Conkato as situâções releÍidas nos artigos 77 e 78 da Lei

F€derêl n'1666/93 e suas alteraçôes, â quâl será píocessada nos termos do ârt. 79 do mesmo
diplomâ legál

18.2 Na hipótese dê íescisão determrnada por ato unilâtêral e escnto da Admjnistraçáo, ficaÍão
assegurados à CONTRATANÍE os diÍeilos elencados no artigo 80 dâ Lei Fêderal n".8.666/93 e suâs
alteraÇões.

í9. DAS OTSPOSTÇÔES FTNATS

19 1. O I\4unicipio lerá direrto, a qualquer tempo e lugar. de rejertâr quarsquer produtos Íornecdos. que

de alguma Íorma, não esteiam em estrita conÍormidade com os Íêquisitos especiíicados-

19.2. A CONTRATADA garantirá o comportamenlo moral e profissional de seus êmprêgados, quando

estiveÍem procedendo â enirega, cabendo-lhe respondeÍ intêgÍal e incondicionalmenle por todos os

danos e/oü atos ilícilos rêsulianle de ação ou omissâo destês, inclusive por inobservância dê ordens e
noÍmâs da conÍatante.

193 A CONTRATADA manteÍá a CONTRAÍANTE livre de quaisquer rêivindicações. demandas,
que xas e represênlaÇões de qualquer natuÍeza, decorrentes de sua ação ou omissâo

19.4 Nâo será admitida píoposta paÍcial, otl seia, com quantilalivos iníeriores ou superioíes aos iiens

estabelecidos. nem descriçào incoorpleta, ou sêja, não será acêitâ proposta em desconfoÍmidâde com

as espêcrficaÉes conslânles deste Termo.

20. CRONOGRAT'A DE DESEMBOLSO

20 1. O cronograma de desembolso se dârá de acordo com o fornecimenlo de forma parcelâda, a partir

da liqurdaÇáo dos produtos íomêcidos, nos termos da alinea "b", inciso XIV do arl 40. da Lei Fedeíâl n"

I 666/93

Éd,faÉF@rão Eretá.oSRP rf 01712023 - CPI-]PMAÁP/MA
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vPREFEIÍURÁ MUí\IICIPAI OE ÂLIOÀLE6RE OO PINOAiÉ - MA
Av. João xxlll, s/N - centrô
CNPJ: 01.612.832/0001-21

PREGÀO ELETRÔNICO SRP N" 02712023 - CPUPMAAP

ANEXO II

DECLARAçÃO

RêÍ.: PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO 02712023 - CPUPMAAP

A empresa .., inscrita no CNPJ Íl0.....-....-....., por inlermédio de seu
representante leqal o (a) S(â)....... .... ............... portador (a) da Cl no...... ............. e do
CPF n0 .. .. .. DECLARA, sob as sançõ€s administretivas cabíveis e sob as penas da lei. em
especiâlo ârt. 299 do Código Penâl BÍâsileiro, que:

1) Quanto á empregar agenles incepazes ou Íêletivemente incapazes; cÔnsoânle o
disposlo no lnciso V do Art. 27 da Lei n" 8 666, de 21 de junho de 1983, acÍescido pela Lei n" I 85'1

de 27 dê outubro de 1999, que não possui em seu quadro de pessoalempregado(s) com menos de

18(dezoito) anos em Íabalho nolumo, peígoso ou insalutÍê. e em qualqueÍ trabálho menores de 16
(dezesseis) anos, sâlvo na condição de aprendiz a partir dê 14 (qualotze).

2) Quanlo a condição ME/EPP/COOP, esta empresa eslá excluida das vedações constanles

na Ler Complementar no.14712014 e: na prcsenle dale, é considêrâde:

qualquer meio ou poí qualquer pessoa,
anexa não Íoi iníormada a, discLrlido com ou Íecebido
lato da (rdennÍcaçáo da riclLaÇâo). por qualqueÍ alêio

A nlenção de apÍesentar a Proposla

MICROEN,IPRESA, conforme Lêi Complêmenlar n"'14712014;
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme LeiComplemênlâÍ no 1472014
COOPERATIVA, confoÍme anigo 34 da Lei FedeÂl r" 1't.48812007 .

Não ó N,4ElEPP/COOP.

3) Quanto ao pleno conhêcimênto e atendimento às exigências dê habilitação; que esla

empresâ atende â lodos os rêquisitos de habililaçáo, bem como apresenta sua proposta com
rndrcaçâo do obleto e do prêço oferecido os quais alendêm plenamente âo Edital

4) Quânto a inêxistência dê Íato impêditlvo d€ llcltar; nos termos do ârtigo 32 § 2', da Lei

Federâl n " 8.666/93, quê até a prôsenle data nênhum íâto ocorreu quê a inabilitê â paÍlicipar dâ

CoNCORRÊNCIA em êpigrafe. e que contra ela não existe nenhum pedido de íaléncia ou

concordâta Declara, outrossim. conhecer na ínlegra o Edital e que se sÚbmete a lodos os seus

a Oeclara ainda, nos termos do arligo 90, lll. da Lei Federal n 0 8 666/93, que náo possur em

seu quadío Íuncional servidor pÚblico ou dirigente de órgáo ou entidade contratante olr responsável

pela licltaçâo.
L becura tamtém, nos termos do artigo 90, I e ll, da Lei Fedêral n " 8'666/93, que não incrdê

em suas hrpótesês vedadas-

5) Quanlo a êlâboração indepondente dê proposta:

a) A proposta anexa foi elaboíâda de mânoira independentê (pelo licitante) e que 
'' 

conteÚdo

dâ proposta anexa não foi, no todo ou êm parte, direta ou indiretamênte, informado a, discutido com

à, i"""UlOo de qualqueÍ outro participânte potencial ou de falo da (identiíicação da licitaçáo)' poÍ

de qualquer outÍo parlicipante potêncial ou de

ou por qualquer pêssoai

Edúr- Põrã. ElêtõosRP 
""02?/2023 

- CPL-/PMAAP/MA
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Av. João Xxlll, S/N -Contro
CNPJ: 0'1.612.832/000r-21

c) Que não lentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa,
oulro partrcipânte potenciâl ou de fato da (identificâção dá licitação)
referida licitaÇãoi

influir nâ decisáo de qualquer
quanto a parucipar ou não da

d) Oue o conteúdo da proposta anexa não será, no lodo ou €m partê, djÍêta ou indiretamenle,
comunicado a ou discutido com qualquer outro parUcipante potencialou dê Íato da (idênliiicação da
lrcilação) anies da adjudicaçâo do obielo da refenda licitaçãoi
e) Que o conteúdo da píoposta anexa não foi, no todo ou em parte. direta ou indirelamente.
nÍorÍnado a, discutido com ou Íecebrdo de qualquer inlegrante de (órgão licitântê) ântes dâ âbertura
oficral das propostas;
Í)Oue está plenamente ciente do teor e dâ extensão desta declaÉção e que detém plenos poderes e
rnÍornações para Írmá-la.

Local e data
Nome e assinatura do representantê legal

lobseruação: em caso afiÍmattvo, assnalar a ressalva acima - Esta declaração deveÍá seremilida em
papel que identifique o órgão (ou empresa) êmissorl

Éd[ã!F,lêqãô Éãlôn;. sRP;" or?2o23 - oPúPMMP/MA
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Av- Joào Xxlll. S/N - C6ntro
CNPJ: 01.612.832/0001 -21

PREGÃO €LETRÔNICO SRP N'027/2023 - CPUPMAAP

ANEXO lll

MODELO DE PROPOSTA COÍúERCIAL

Prezados Senhores,

Submelemos à aprcciaçàa de V. Sa. proposta nos têrmos dêscritos abaixo, âssumindo lnteira
responsabllidade pelo seu leor e as demais obrigações eslabelêcidas no edilal e seus ânexos

PROPONENTE:
RAZÂO SOCTAL:
SÊDE:
CNPJ:
TELEFONE/FAX:
ENDEREÇO ÉLETRÔNICO

í. PROPOSTA DE PREçOS:

IÍEM DESCRTçAO DO
OBJETO U NID. OUANT-

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

2, PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:
3, PRAZO PARA EXECUçÁO DO CONTRATO:
4. CONDrçÔES OE PAGAMENTO:
5. DADOS BANCARIOS DA EMPRESA:
6, INFORMAçÕES DO REPRESENTANTE OUE ASSINARÁ O CONTRATO (NOME, RG, CPF,
EndêÍêço)

Allo Alegre do Pindaré (MA), 

- 
de 

- 

de-

Assinatura do represenlanle legal da empresa

e,llar pesâo Erel,ú co SnP no 027/2023 - CPUPMAAP/MA
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PRÊGÃO ELETRONICO SRP N'027/2023 - CPL/PMAAP

ANEXO IV

MINUTA DA ATA OE REGISTRO DE PREçOS

AÍA DE REGISTRO OE PREçO I{. JTU"2
ÂTA DE REGISTRO DE PREÇO que entrê si
celebram o [,{UNICÍPIO DE ALÍO ALEGRE
Do PINDARÉ/IVA, por rntermedro da
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE ,.,..,.
e a empÍesa XXXXXXXXXXXXXXXX tendo

i,::,:'f '",::[:i'*,,3,:,ix'.n"";"3s:
juridicá para íornecimenlo dê
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

PINOARÉ - MA, por intermédio da sua SECRETARIao MUNIGIPIo DE ALTo ALEGRE DO
MUNICIPAL DE SAÜDE, CNPJ n,
obediência qeÍal â Lêi n'10.520 dê 1710712002, pêlos Decretos no 10.02412019 ds 20/09/2019, n'
7.89212013 e subsidiariamênte pela Lei no 8.666 de 21106/1993 (e sua§ altêrâçôes postetioÍes)
neste alo pela ordênadora de Despêsas destê sodalício. THAYS cRlSTlNÂ oLIVEIRA PARGA
brâsirêira Portadora do RG n" 36252852008-0i SSP-MA ê inscÍita no CPF sob o n'050.978.283-30
doÍavanle denominado CoNTRATANTE, e de ouÍo lâdo a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrlta
no CNPJ sob no xxxxxxxxxxxxxxx e lnscriçào Estadual no xxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na Rua

no xxxxxxxx, Bairro xxxxxxxxx, em 

--- 
- CEP n' x vüxxxxxxxx. neste ato

represenlada pela(o) Sra(o) XXXXXXXXXXXX, brasileirâ(o), casada(o), empÍêsáÍia(o), portadora(o) do
RG n xxxxxxxxxxxx- e do CPF no xxxxxxxxxxx, resrdente e domiciliada(o) na rua xxxxxxxxxx, no xxxxxxx
em -,eseuvalor.€gislradonâcláusula3egundadêsleâtâ,considerandooiulgâmentoda
licitaçâo nâ modâlidade PREGÀO ELETRÔIICO SRP Nô 027/2023, PÍocêsso nô 29,1/2023, bem como
a classificação da proposta e a respêctivâ homoloqação. RESOLVEM regislrar o prêço dâ empresa, nâs
quantidades estrmâdas anuars, de acordo com â classificaÇáo pôr êlá âlcânçada no itêm, âlêndendo as
condiçôês previslas no lnstrumenlo Convocalório, Termo dê Rêfêrência e seus ânexos ê as conslantês
desta Ata de Rêgisko de Preços, para ÍormâÇão do SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS ' SRP
deslinado a conlrataçõês ÍutuÍas sujêitando-se as parles às noímâs constantes das Leis e Decíetos
.dpÍa.iraoos e em con'oÍ-"ljddde Lor as drsoosrÇoes a segLr'.

CLAUSULA PRIHEIRA. OO OSJETO

1.1. O objeto ll\,4EDlATO do presente insiÍumento é de Íegistrar o pÍeÇo unitário oblido na lictaçáo
PREGÀo ELETRÔNICO sRP n. 027l2023i enquanto o obielo I\,4ED|ATO será o Rêgistro de PÍoços
para o fornecimento de mêdicâmentos de uso comum s êspêcial, de interêss€ dâ Sêcretaria
Municipal de Saúde do Municipio dê Alto Alegre do Pindâré/MA constanles do âludido TeÍmo de
Reíeíênc a q!e acompanhou o Edital da citâdá Lcitação e que orâ o inlegra.

cLÁusuLA sEGuttDA - DA

2.í. Empresa vencedora:

Empresa: )«XX)0ü»«XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
lnscrição

LTDA.
Estaduâl: EndêreçoiCNPJ: XXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX

Ed[a] Prêsào Er6rón co SRP n" 027/2023 - CPUPIT,IAAPTMA
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PRÊ'EITUÂÁ MUNICIPÁL DE ALÍOALEGRI DO PINDARÉ. MA
Av. João Xxlll. S/N - Cêntro
CNPJ: 01.ô12.E32l0001-2'l

2.2. Plânilha Demonstrativâ de Prêços.

N" ITEM UNID QTD U.itário Totâl

1

CLAUSULA

3 1. PêÍa a presenle conlralação ioi instâurâdo procedimento licilatóío com Íundamento nas Le s no

10 520/02 ê n" 8.666/93 e nos Decretos no 7.89212013, n' 10.O24l2O19-

3 2. Rêgulârmênte convocado paÍa rêtirâr a solicitação de empenho, o fornecedor cumpriÍá Íâzê_lo no
prazo máxir.o de 03 CÉq) dtCs prorrogável por Lrma única vez, se hoLrveÍ iustificativa ace a pêlo

PI\,4AAP sujerlando-se às penalidades legalmente estabêlêcdâs.
3.3. O lornecedor frca rncumbrdo de apÍêsentar pÍocurâçáo, conlrato sociâ1, cârtâ dê pÍeposrçáo ou

documenlo êqLiivalente (oíginal ou cópã eutenticada), quê desrgne exprêssamênte o seu
ÍepÍesentanre habilitado pâÍâ retirada da solicitaçáo de empenho
34 A assinatuÍa dê recebimento no verso da solicilaÇão de empênho ou a assinat!Í3 na Ala de
Req,l'o de p eÇos sLpÍe à necess,odde de coFvocaÇão

CLÁU§ULA AUA§'Á. OA VALIDADE DA À'tA I'E RE6I§?§"T PREÇOI' ' ":'"

4.í. O Íeg stro de preço conslanle dêsta Ala. ÍÍmada entre a PMAAP e a empÍesa que apíesentar a

p.oposla c assÍrcada em 1o lugâr em consequêncla do presenle cêrlâme, teÍá validêde pelo praz. de

l2(doze) meses conlados a padú da assinâtura da ARP pelo Ordenador de Despesas e a c assiÍcada

em píme ro lugâr
4.2. Durante o prâzo de valdade da ARP, os órgãos sgnatarios náo ficârão obrigados a adquirir os

materia s exc usivâmente pelo SRP. podendo realizar nova licitaçâo quando luLqâí oportuno e

convenrefte ou rnesmo ptoceder ás aqu siÇóes por dispensa ou inexrgibiidâde. se íor o caso nos

terrnos da leg slaÇãô vrgente, não câbendo quaquer lipo de recurso ou indênizâção ás êmpresâs

s gnatáriâs do SRP
4.-3. Na hrpólese do ltem 4 2, caso o preÇo resultante dâ lÉitação. dlspensâ otr inexig brhdade sela rguâ

ou supenor ao constante no Sistema de Reg stro de Preços o óÍgão íica obrigado a adqurrir os

marer ars juflo à empresa s gDatárra deste lnstrumênto, eis q!e esla lem o direito de preÍêÍéncra

4.4. A parlrr da vigência dâ Ata de RegislÍo de Preços, o Íornecedor se obrigâ â cumprir' na íniegía,

todâs as cond çôts esiêbelêcidâs, Íicando sujeilo. inclus ve, às penalidades pelo descumprimenlo de

quálquer de suâs cláusulas.

CLÁUSULA OU'I,I'À. DA AD IiIISTRAçÃO DAAÍADE REGISTRO DE PREçOS

5.í- A Gerênc a dâ Ata de RegisiÍo de PreÇos íicará a cargo da PMAAP conlorme Decrelo l\'4unrcipal

correspondenle, nos termos das norrnas que regem a matêna ê normalizações intemas'

5.2. A Ala de Reglstro de Preços oriundâ desie cerlamê, durante sua vigência, dêsde que prevLanrenle

êutoízâda pelo ó;gão gerencrador. podeÍá ser ulilzada por ÓÍgâos e enlidades da AdminrstraÇáo'

e,l'rat pregrc Etet,On,co SnP nc 027/2023 CPL/PMAAP/MA

Cidadei XXXXXXX/XX
Têlefone: XXXXXXXXXX E-rnâil:xx Representanle
R.G: n" xXXXxxXXXX Órgáo Exp.: XXXXXXXXXX

CEP:XXXXXXXXXX
lêgâl:XXX

CPF: XXXXXXXXXXXX



5.3. Os ôrgãos ou enldades inteÍêssados na ulilizâção da Ata de Registro de PÍeços dêverão
encamrnhar solicitaÇão prévia ao órgào gerenciadoíDepartamenlo Adminislratjvo
5.4. A utilização desta Ata por outro órgão ou entidadê Íica condicionada aos seguintes
pressupostos:
a) Não-comprometimenlo dâ capacdade operâcional do fornecedori
b) Anuêícra expÍessa do fornecedor.
c) Não exceder a 50% (cinquenla por cenlo) dos quanlilativos do lote do instrumento convocalórioi
5.5 O quantktrvo deconenle das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na
totalidad€, âo dobro do quantitetivo dê cada item regisÍâdo nâ âtâ dê registÍo de preços para o
órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgáos nâo pârticipantes quê

PNIIEIÍIJRA MÚNI'IPÁL DE ALÍO ATTGRE OO PINDARÉ MA
Av. Joáo Xxlll, S/N - CênÍo
CNPJ: 0í .61 2.832/0001 -21

6.1. Os prêços registrados para e empresa signalária deste instrumenlo são aqueles conslantes na
Planilha Demonstrâtivâ de Preços
6.2. Em cada íornecimento, o preço totai será o produlo do preço unitário ora regisirado multiplicado

Fotnas*HE -lerocesson'ffi-
iRublrca no l.y :
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cLÁUSULA SEXTA. DO PRÊçO

pela quanlidade que se deseja compraÍ.
6.3, E vedado qualquer reajusle de preços durante o prazo de 12 (doze) meses, a conlar
aprêsenlaÇão da proposia exceto por foÍça de legislaÇão ulteÍioÍ que asslm o permita
6.4. Visando subsidiâr eventuais revisóes, o órgão geíenciador realizará flova pêsquisâ de preços

6.5. No píeço regislradô êsláo incluídas iodas as despêsas relâtivas âo objeto (tÍibutos, Íetes, seguros.
embalagens, encargos sociais elc.).
6.6. A Íevisão de preços ocorrerá conformê artigos 17, 18 e 19 do Decreto n.7.892/2013 e cláusulâs do

8.í. A empÍesa vencedora deveíá êfetuar a entrega do Objeto coníoÍme Termo de Referêncrá

8.2. A cadâ íornecimento ou período. o órgão gerênciador ou aderenie da ARP pÍovidenciaÍá a

expedçâo da solicitaç€o de empenho ou documento similar e notificârá a emprêsa para procedêr a

Íêtirada do mesmo.
8.2.1. A notificaçáo podeÍá ser feita diretamento na sêde da empÍê§a por fac-símile Ôu ê'mail'

coníormê informaçôes constântês na proposta

8.2.2. Caso a notriicação ocoÍa diÍetamente na sede da empresa a mesma poderá ser acompanhada

da Solicitação de Empenho/oÍdêm de serviço.

LA SÉTtMÁ. Í{ODO OE RECEBI]ÚENTO

7.'1, O recebimento provisório ocorÍeÍá no momento da entrega dos mâtênais ao Fiscal do Conlrato que

verificará a qualidâde dos materiais prestados e conÍíontará a quãlidade entregue com o especiíicado
no Íermo de ReÍerência.
7.2. O recebimenlo definitivo deveÍá ocorÍeÍ após a entÍega dos mâteriais.
7 3. Em sê veriíicando vícios ou defeitos nos materiais, ô Íornecêdor será infoÍmado para corrigi-lo
iíned atamente, ficando nesse perÍodo interrompida a contagem do prazo para Íecebimento deíinitivo
7.4. A iníormâção âo fornecedor sobrê vicios ou deíeilos na entrega dos maleriais será reâlizada pelo

Fiscâl do ContÍâto.
7.5. Em releção a êventuâis dscréscimos, não se aplicâ â regra contida no An 65 §2o, iflciso ll, da Lei

n' I 666/93, podendo os óÍgãos adquirir quantidade infeÍior âo estimado, sem necessidâde de

anuência da signatáÍia dâ ARP

CúUSULA OITA LOCAI ENTREGA

eo,'.r p.sáo El"l,-io snP no 02712023 - CPUPMAAP/MÂ



PRIT EIÍURA MU I{ ICIPAL DE ALTO ATEGRT DO PINDAA.. MA
Av. João Xxlll, S/N - C€ntro
CNPJ: 01.6'12.832/0001-21

8.3. Recebida a notficaÇão. a empresa lerá 03 (tÉs) dias Úteis para retlÍada da Solicitação de
Enroênho/ordem dê servrÇo,
8.4. A retirada da SolicitaÉo de Empenho/ordem de serviço somente poderá seÍ efeluadâ por preposto

ou repÍesentântê da empresa acompanhado de documento ídôneo que comprove essa siluação, bem
Lorro, oo Íespeclrvo documenlo de dentrÍcaÉo.
8.5. Os serviços poderáo ser execulados no hoÍáÍio de expediente, desde quê a empresa mantenha os

locais onde foram realizados os serviços sinalizados e em bom eslado de limpezá, para que os
usuárlos dos locâis onde os serviços estáo sendo realizados sofaâm o menor translomo possível

8.6. Os serviÇos não poderão preludicaÍ o fluxo dos pedeslres e veículos
8.7. Sêráo de inteira responsâbilidade da contrâtâda as despesâs com pessoal, impostos, alimentação,
transporte e mâterial.
8.8. O foínecrmento s€rá íêal|zado de acordo com as nêcessidades da PMAAP
8,9. O Íornecimenlo será recebido DrovisoÍiamente para vêrifrcação dê conformidade dâ quantidade e

da qualdadei
8.10. O recebimento deíinitivo daÍ-se-á conforme apresentado no Termo de Referência;

8.í0.1. Ém se veriÍcando problemas na êntrêga dos serviços a empÍesa seíá iníormadà paÍa corÍigi_

los, frcando nesse período inteíompida a contâgem do prazo para recebimênlo deíinitivo.
8.1í. Os servrços, a cada âquisição, deveráo ser executados de uma só vêz no local indi'âdo no ltem

8 8 desta Ata, todavra, na htpólese de ocorrêncla de íato supervenientê à dala de apresentaÉo da

propôstâ, ênsejador da aplicaÇão da Teoria da lmprevisão, dêvidamente comprovado ê aceito Pêlâ

AdministraÇáo. a execução dos serviÇos poderá ser írâcionada e/ou prorrogada

l

seu cumpÍrmenlo
9.3. Responder às notificações no prazo estâbelecido.
9,4. Não assumir obrigações quê compromêtâm ou prêjÚdiquem â capacidâde de fornêcimento ao

órgão gerenciador e âos óÍgãos parceiros
9.5, ResponsabilizaÊse por todos os impostos, sêguros,
presenle inslíumenlo;
bÀ- atenae, bdas as condiÇões de habililaÇão e qualiícaÉo exigidas. nos termos da Lêi n'

8666/1S93
9.7- Fornecer teleÍone. e_mail e enderêço para notíicaÇões e atendimento dos setuiços que suígrÍem

9.8- A Conkâiada deverá indicaÍ um prêposto com compêtência parâ tomaÍ dêcisões êm nomê da

contratadaemassuntoslelacionadosaêxecuçáodoconÍato,especialmenlenocumpíimenlodas
delerminaÇões do Íiscâl do contrâlo
9.9. A Co;lraláda e responsável pelos danos causados diíêtamente a Conlíatante ou a têrceríos'

decorrenles de sua culpa ou dolo fa execução do conlrato, náo excluindo ou reduzindo essa

responsab lrlade a Írscâllzação ou o acompanhamento do conlrato pela Contrâlanle

S.fô. C;ne a CONfn,AfADÁ atender pronlamente a quaisquer exigências dâ íiscalizâção inêÍenles âo

obrêto do Co,lÍato. sêm q.re drsso oecorÍà qualoueí ônus paÍa a CONTRATANTE' náo rmpllando d

"i' *à a, ''.ri.rçr" i.11 oLâlqJeÍ exclusão ou íedLçào da 'esponsabrl'dàde da CÔNÍca laDA

."usiu" p"rrnt" lercêrros. poÍ qualquer rrregulâridade e na ocorrência desta' não mplta 'o'
responsab ldade da CoNTRAÍANTE ou dê seus agenles

CLÂUSULA DEZ - OBRIGAçÔES ESPECIÀS DO ÔRGAO GERE'{CIADOR

10.1. Gerenciar a ARP nos moldês do Decreto n 7 892/2013

ió.2. ltátii,"r, o ro,n"""dor parâ veriftcar o seu acerte em câso de foÍnecimenlo para órgãos âderentes

9.1. ÀranteÍ, durante a vigência dâ ARP,
lic tação respectivo.
9.2. ExecutaÍ fielmente o obiêto desta Ata, confoíme
rnrediaiamenle. ao Íepresentante legal do órgáo gerenciâdoí

lodas as condiçóes de habilitaÉo exigidâs no edital de

Temo de reÍerência, comunicando,
ou signatáno quâlquer fato impedrtvo de

laxas e encárgos decorrenles do obleto do

EdrtaI P;,áã EIeI,óne §RP TP O,, CPUPMAAP/MA
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pREFEtTuRA MUNtatpatoE ÀLToaLEGRt Do ptNoaRÉ- MA
av. João xxÍ|. s/N - cêntro
CNPJ: 01.612.832/0001 -2,

10.3. Encaminhar cópiâs da ARP aos órgãos.aderenles.
10.4.1. Caberá ao óÍgáo aderente a aplicação de
descumprimento das cláusulas desta ala, devendo seÍ
deosão de aplicâção de penalidãdê, âo Íiscal da ARP.
10.6. Cancelar. parcial ou tolalmente, a ARP.

penalidade ao Íoínêcedor ern caso de
encâminhada cópia parâ conhecimênto da

CLÁUSULA ONZE _ DA FISCALIZAçÃO

*

11.1. Os órgáos signâtários ílscâlizarão o exâto cumprimento das cláusulas e condiçôes êstabelecidâs

no presênle inslrumenlo.
11.1.1. A omissão, total ou parcial, da Íscalização não eximirá o íomêcêdoÍ da integÍal

r€sponsabilidâde pelos encargos que são de sua compeiência
11.2. Cada órgão participante oú aderenle deverá indicar o Íiscel_gestoÍ do conlrato'

it.g. éera oe-storà aa eta de Registro de PÍeço o seÍvidor a ser indicado âtravés de Decíeto lúun cipâl

12.1. O regislro do foÍnecedot será cancelado quando:

a, oescrmpní as condrçóes dà ata de regrstÍo de pÍeÇos:

úi náo retiia, a nota ae'empenho ou instrumenlo equrvalenle no prâzo estâbelecido pela AdÍninislÍaÇão

seÍn ruslfrcatNa âcettável.
;;;;;;";;";;;;";u prêço resrskâdo, nâ hrpótese deste se tornâr supêdor àquêres praticados

no mercadoi ou
ii"ãi.-i"",iç- **",4 nos rncisos lll ou lV do capul do art' 87 da Lei no 8 666 de 1993 ou no aÍi 7"

dâ Lei n" 10 520. de 2002.
ii.i.i. o "à"iJã*"",. 

de ÍegisÍos na§ hrpoleses prevrslas nas alrneas à b e d do rlem antenor sera

àã11'.ãa" pãiJ""pr"to ao o'rgao ge.unciaoor, as;egurado o contradrtÓÍio e a ampla deíêsa'

ri.z O 
""ni"r"r"nto 

ao registà ae preços poderá oãorrer por Íato sr-rpeívenrenle decorÍente de caso

toãlto ou torça maior, que trejudique o cumpnmênto dà ala, devldamente compÍovados ejustiÍicados:

â) por Íâzão de inlêresse pÚblico; ou

b) â pedrdo do toínecedor

í3.í. O paqamenio seÍá eíetuado medianle ordem bancária emilida êm favor da-empresâ coníatada'

"" "rnr5 "iã"- 
là"à,"grca dâ data oe suâ ;xgibrtrdade. no prâzo márimo de 30 (tÍrnla) dras à paíií

da ddta de enlÍega da Nola l-rscal. a seí pÍoc;s;ada em duas viâs' com todo§ os câmpos pÍeenchrdos

il.;;;",ãto, untauo e totàl do ile; sem ÍasuÍas e devdamenle atestâda pelo servrdoí

ã.o"".ár"ipa" *"".menlo do bem conslando' ainda' o numeÍo do bãnco da agéncrâ e da Lorlà

coriente onde desêJa recebeí seu cÍedito

;3.;. Ã;;;;-;ã;.";io será ventrcada â situação de validade dos documentos exrqdos na

hâbilitacão
,ilil'Êâlr,.,,nao ao"rmento com prazo de vâtidade vencido ou irregutar, o íornecêdor será noriíicado

Í::;. ;";;";;."",. depors de notrr'càdo' reÍa o píazo de 15 {qutnre) d€s para pÍoceder á

,.""á;;r;;;.;';;. o Drazo. em nao se mânfeshndo ou nao Íegulanzando o falÔ deveÍa ser

;i;i;;;;:-;;;;"do ao oeparramento AJirinÀtrarivo do orsáo gérenciador pâra âs pÍovidêncras

!"alr]Zt;." 
" 

0..r,n"",rção esreia drsponrver na,rÍernêÍ, o próprio óÍgão signatáíio podeÍá baixá-la e

;;;;r;;ã";;"; .". n""".!id"d" d' 
"o'unicar 

o íato ao roÍnecedor

, Fresão Erelrôna;SRP n'orTro cPL/Pl\'laAP/MA



CLÂUSULA OUAIORZE - DE FATURAMEI.ITO

14.í. O documenlo de cobrança (Nola Fiscal, Fatura, etc.) deverá ser encaminhado ao órgáo
comprador, quê Íeíá o pÃzo de até 30 (lrinta), na íorma estaluÍda no Art. 40, XlV, 'a", da Lei n"
8.666/93, ou inteíomper o prazo, no caso de qualquer incoÍreçâo delecladâ.
14.2, O documênto dê cobrança sêÍá êmitido em nome do órgão comprador, sem emendas ou rasuras,
fâzendo menção expÍêssâ âo número da Solicitação de Empenho e contendo todos os dados da

14.2.1. O número de inscrição no CNPJ da empresa deveÍá seÍ o mesmo da documentação
apresenlada parâ habilitaçáo, da Proposta Comerciâle do documenlo de cobrança, que serviu de base
para emissáo da solicitação de Empenho.
14.3. Todos os tributos incidentes sotrre os produlos ou serviços dêveÍão estar inclusos no valor total
do documênto de cobÍânç4, observada a legislação kibulária aplicável à êspécie.
14.4. Qualquer âlteraçâo de dados bancários somenle seÍá permilida desde que eÍetuada em papel

trmbÍâdo da empÍêsa, assinada por representante lêgal, dêvidamente comprovado por documento hábil
e encamrnhado âo órgão comprador, ântês do processamento do respectivo pagamento.
14.5. No documenlo de cobrançâ não deverá constraí dêscrição eslranha áo constante da Sollc(âçâo
de Empenho e Termo de ReÍerêncra.

CLÁUSULA QUINZE - DAS SANÇÓES ÂDMINISTRAÍIVA§'I:''

PN€fEITURA MIJNICIPAL OE ALÍO AIEGRE OO PINOANÉ. MA
Âv. Joâo Xxlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 0í.612.832/0001-21

í5.1. Nos lermos do art. 70 da Lei n" 1O-52O12O02, íicaíá iÍnpedida de licilar e contratar com a Unrão.

Estados. Distrilo Federalou Municíptos e será informado a PiúAAP os sstemas de cadastramento de

fornecedoÍes a que se refere o inciso XIV do art 4o da mesma Lei, pelo prazo de âté o5(crnco)ânos,

sem prejuizos dâs múltâs previstâs neste Editale dâs demais penalidadês legais' â licitânte que:

a) Não assinaÍ a Ata de RegisÍo de Preços, quando convocada c,entro do pÍazo de validade de sua

b) Não retirar a noia de empenho, quando convocadâ dentro do prazo de vigência da Ata;

c) Apresentar documentação íalsa;
d) Deixar de apresentaÍ documenlos exigidos para o certame:
e) RetaÍdâr. ÍalhaÍ ou fÍâudar a exêctlÇâo da obrigagáo assumida;

0 Nâo mantveÍ â proposla:
g) ComportaFse de modo rndôneo ou cometer lraude íscai.
i3.f.f.'Co. Íuicro no arligo 7" da Lei no 10.520 e nos artigos 86 e 87 da Lei n" 8 666/93, a

adludicalána Íicará suieila, ;o caso de atraso injuslificado, assim considêrado pelo Administração, de

in;xecuÇão total ou parcial da obrigação, sem pÍeiuízo das responsabilidades civil e crimlnal,

assegurada a prévia e ampla deÍesa, às seguintes penâlidades:

a) adverlênciai

í3,6. Junto âo corpo dâ Nota Fiscal é recomendado que o ÍornecedoÍ íâç3 constâÍ, pâra íins de
pagamenlo. o nome e número do banco, da agênciâ ê da contâ corente, assim como se disponível, o
rúmero do Fac-slm,/e.
13.7. A adjudicatária não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ diverso do regislrado na Ata
de Registro de PreÇos.
13.8. A nota Íiscal/Íalura apresentada em desacordo com o estâbelecido neste Edital, na nota de
empenho, na Ata dê Regisho dê Preços o! com qualquer circunstància que desaconselhe o
pagamento será devolvida à adjudicâtáriâ e nesle caso o prazo previsto no subitem 13,1. será
inleÍomprdo. A contagem do prazo previsto para pâgâmento será inic,âda a panir da respectiva
regularizaçâo.
13.9. Nenhum pagamento será efetuado à adjudicetária enquanlo pendente de liquidaçáo qualquer
obÍigâção. Esse falo não será geíádor dê diÍeito a reajusta mento de pÍêços ou à atualização

ECla PÍ6gão Eêrónco SRP n'027/2023 - CPL/PMAÀP/MÂ
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il"Éli3#il:fll;fii:i1'
b) multa del
b.í)o,s%(meio por cento) sobre o valor adjudlcádo, no caso de atraso injuslificado para atendimento
dos prazos estabelecidos pela Adminislração para apÍêsentâção de documentos ou assinâturâ e
devoluçáo da Atâ. Caso o alraso para assinatura e dêvolução da Ata sejâ superior a 10(dez) dias, e a
critério da Adminislração, poderá conígura. inexecução totalda obÍigaçâo assumida, sem pÍeluízo da
rescrsâo unilateral da avenÇa;
b.2.) 0.s%(meio por cento) sobÍe o valor constante dâ O9!a_dej!0petb9, no caso de atraso injustificado
para entrega do objeto até o limite de 10% (dez por cento). Após 20 (vintê) diâs, e a critério da
Adminrstraçâo, poderá ocorÍeÍ a não-acêiiâçáo do objeto, de formâ a configurar, nessa hipótese,
nexecução parcial da obrigaÇão assumidâ;
b.3.) 3% (três por cento) ao dia sobre o valor do bem, no caso de atraso injustificado para substiluição
do objêto que apresentar defeitos de íabricação duíánlê o pêííodo de gaÍântia, lamitada a incidência de
10(dez) dias. Após essê pÍâzo, e a critério da AdminislraÉo, poderá configurar inêxecução parcial da
obígâção assumida.

^ 
b.4.),10% (quarenta por cenlo) sobre o valor do bem, na hipótese de atraso por período superior âo
píevrslo na alínea b.3'i
b.5.) 10% (dez por cento) sobre o valor total adjudicâdo, no caso de não aceitar manler o compromrsso
assumido quanto âos pÍeços registrados, ou em câso de inexêcuçáo lotal da obrigação assumjda:
c) suspensáo temporária do direito de participaÍ de licataçào e impedimento de contratar com o PMAAP,
pelo pÍazo dê ãlé 2(dois)anos:
d) declaraçâo de indoneidade para licitar ou conlÍâtaí com a AdministraÉo Públicâ.
15.2. O valor da multa. aplicada após o regular processo administrativo, sêrá descontado de
pagamentos êventualmente devidos pelo PI\rAAP à adjudicalária ou cobrado iudicialmente por meio da
PÍocuÍadoÍra GeÍdl do Munrcípro
'15.3. As sânções previslas nâs alíneas "a , 'c e d do subilem í5.í 1 podêrão §er aplicadas,
cumulativamente, à penâ de multa.
'15.4 As penalidades pÍêvistas nas alineas "c" e "d do subitem 15.1.Í também poderão ser aplicadas à

adjudicatária ou ao licitante, coníorme o câso, que lenha soíndo condenaÇão definitiva por fÍaudar
Íecolhimento de tribulos, pralicar alo ilícilo vlsando a íÍuskar os objetivos da licitação ou demonstrar
nâo possuÍ idoneidade paÍa contraiar com a Administração.
15-5. Se a contratada nâo procedêr âo íecolhimenlo da multâ no prazo de 5 (cinm) dias útêis contado
dâ inlimaÇão por pârte da PMAAP, ô respectivo valor será encaminhado pâra execuçáo pela

Procurâdoria Gerâl do Município.
'15.6. Do ato que apljcar a penalidade câberá Íeculso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar dâ

ciéncia da rntimação, podêndo â Administração rêconsiderar ou náo sua decisão ou nessê prazo

encâminhà-lo devidamentê rnfoÍmado pâÍa a apreciação e decisão superioÍ, denlro do mesmo prazo

15.7. SeÍão publicadas na lmprensa OÍicial as sançõ6s administralivas previslas no subitem 151 l. c
d. desta ARP, inclusive a reabilitação perante a Administraçáo Pública
15.8. O Possivel óÍgão aderente a ARP será o responsável pelas sanções administralivâs aplicáveis ao

Íoínecedor, inclusrvê aplicação da pena pÍevista nesta ARP, de acordo com o que preceitua a Ler no

1a.520t02, n' 8.666/93 e pelos DecÍetos n' 7.89212013' n" 3.555/00 e Íegrmento inleÍno

'16.1. Ésla Ata de Registro de PreÇos vincula_se às disposições contidâs nos documentos a seguir

especificados, cujos teores são conhecidos e acâtados pelas partes:

a) Edifal de Pregão Eletrônico SRP no 02712023 - Ptoc. 29412023 Termo de Referência que

acompanhou o edilali
b) Proposla escnla do fomecedoÍ ou negociaçáo/recomposiçâo de preço.

c) Ala da Sessão Pública

LAUSULA DEZESSEIS.

E,J("! PÉrãoEÉ',ó.6 SRP noO2Z2O23 - CPL/PMAAP/ÀIA
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cLÁUSULA DEZESSETE. DAs PiERioGAT'vAS DO ÓRGÂo GERENc!ÁooR

17,1 O íoÍnecedor Íeconhece os direitos do órgáo gerenciador relativos ao prêsente instrumenlo:
a) Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequaÇão às íinalidadês do interesse público, nos lermos
do A(. 65 da Leino 8.666/93, respeilados os direitos do Fornecedor;
b) Ca ncelá-lo. total ou paÍcia lmente, nos casos espêcificados no Arl.20 e 21 do Dectelo 7 -89212013 -

c) Rescindir nos enumerados nos Art 77, 78, 79 e 80 da Lei n" 8.666/93i
d) Aplicar as penalidadês motivadas pela inexecuçáo. tolal ou parcial, deste instrumentoi
e) Fiscalizar lunlô com os dêmais órqâos signâtários, o fornecimento dos mâteriais.

18.1. As correspondências expeddas pelas partes signatáÍas devêrão mencionar o nÚmero deste
rnslrumenlo e o assunto especifico da coíespondência.
18. t.1. As comunicações feitas ao órgão geÍenciâdor deverão seí endereçâdas àl

PREFEITURA MUNIcIPAL DE ALTo ALEGRE DO PINDARÉ . MA. PMAAP
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÂO . CPL

Avenida Presrdente lúédicr, s/n, CenÍo. Allo Alegre do Pindâre - MA.

'í8.2. Eventuais mudanças dê endereÇo do órgáo aderente ôu dos fornecedores deveráo ser
comunrcadas por escrilo ao órgâo gerenciador.

19.1. A Solicilação de Empenho, uma vez emilida, não substitui o instrumento da ARP.

19.2. Todo inslrumento de procuraÇão deverá constar fiÍma Íêconhecida do mandante, nos terrnos do

Art 654, § 2ô, do Código Civil BÍâsileiro.
19.3. O ÍornêcêdôÍ obÍiga'se a manteÍ em compatibilidâdê com as obrigâçôes por ele assumida, com

todâs as condiÇõês de habilitaÇão ê qualiíicação exigidas na licitâção e a cumprir Íielmentê as

Cláusulas ora avenÇadas, bem como com as normas previstas na Lei n'8.666/93 e leg§lação

complemenlar, duranle a vigéncia desta Ata de Regislro de Prêços.
19,4. Os câsos omissos seÍâo Íesolvidos êm reuniÕes Íoímais íeilo oelo Fiscal da Ata de Reoistro de

Precos com a emoresa conlratada ou seu orocurador e a ouem interessar. .lavfando-se. ao final da

ãGE. ala crrcunstancrada assinada oor todos os oresentes e encaminhado ao Ordenador de

Sq§lc§gs pêrq-!9r!9199êç89.

20.1. Paê eÍrcácta do prêsente inslrumento, a PI\,'IAAP providênciará seu êxirato de publicação na

lmprensa Oficialdo Município, em coníormidâde com o Dêcreto n'10.02412019.

2'1.1. Frca elelto o Foro da Comarca de Sanla Luzia/ÀrA, Íesponsável pelo Município de Alto Alegre do

PindaÍé/À,4A para dÍimir quaisqueÍ conlÍovérsias advrndâs da execução destâ Aia de Reg stro de

@P/MA

Rublic:
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2í.2. E por estârem de acoÍdo, após lido e assinâdo, as partes Íirmâm a pÍesente ARP em O2{duas)
vias de iguâl teor e Íorma, para um só eleito legal, ficando ume via ârquivâdâ na Gerencia Setoriat de
Licitação do órgão gerenciador, nâ Íorma do Art. 60 da Lei n0 8.666/93.

Responsável legâl da CONTRATANTE

Responsável legal dâ CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

Ed ral PÍegáo EletÍô.'cô SRP no 02712023 CPL/PMAAP/MA
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N'027/2023 _ CPL/PMAÂP

ANEXO V

MINUÍA OO CONTRAÍO

CoNTRATO N" _/_/PMAAP
TERMO OE CONÍRATO DE COMPRA E

VENDA OUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ,
ATRAVÉS DA SUA SECRETARIA IlIUNICIPAL
DE SAÚDE E A CNPJ

NA FORMA AAAIXO:

O MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, ATTAVéS dA SUA SECRETARIA MUNICIPAL DE

SAÚDE, sediada nâ Av João Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/lúA, CNPJ no

01.612.83210001-21, neste ato represêntada respeclivamente por sua Secretária Municipâl dê Saúde
Sra. THAYS CRlSTlt{A OLIVEIRA PARGA. brasileirâ. Porladora do RG n' 36252852008-0/SSP-iúA e
inscrita no CPF sob o no 050.978.283-30. doravantê denominada CONTRAÍANTE e â empÍesâ

_inscnta no Cadastro Nacionalde Pessoâ Juridica - CNPJ do lúinisierio da Fazenda sob o
no_ eslabêlêcidâ (inseÍir onderêço complêto). neslê âto dênominada CONTRATADA,
rêpÍêsentádâ por (insoÍir o cargo), senhor(a) {qualiÍicâção do signâtário do contrâto), inscrito no

Cadastrô dê Pêssoa Física CPF, sob o-, portador do R.G n" 

-dê 

âcordo com a
representãção l€gal que lhe é oulorgada por 

-(iffieÍr 

qual doô ln3trumênlos:
proc!íâçáo/contrato §ocial/estatuto social) RESOLVEM celebÍar o presenlê Conlralo decorrente dâ
liciiação na modâhdade Pregão Eletrônico SRP n.' 027/2023/CPUPMAAP e do PÍoce§so
Administrativo n.o 294/2023/Secrelária ilunicipal de Saúde, com íundamento da Lei n" 10 520. de
17 de julho de 2002, do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lêi n' 8.666, de 21 dejunho
de T993, da Lêi no 10 520. de 17 de julho de 2002 e na Lei n0 8 078, dê 1990 - Código de Deíesa do

Consumidor. mêdiânle as seguintes cláusulas e condições:

1. CúUSULA PRIMEIRA - OBJETO

T.1 O obleto do pÍesenle Termo de ConlÍato é aquisiçáo de medicamêntos de uso comum e especrâl e

uso especial. de inteíesse da Secretaria Municipal de Saúde do lúunicipio de Allo Alegre do

Prndaré/MA, coníorme especrÍicações e quantitatlvos estabelecidos na cláusula 1 2.

1.2 A discrimrnação segue abêixo:
__'f-

2. cLÂUsULA SEGUNDA -VIGÊNCIA

2 1 O prazo de vigência deste Termo de Conlrato terá início a partir da dala de assinalurâ do conlrato
que deveíá ter vigãncia alé 31llzt-, ptottogávêl na forma do art. 57, §1Ô, da Lei n' 8'666 de 19s3'

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREçO

3 1 O vâlor do píesente Temo de Conkêlo é de

PREÇO

at e,esao eiet,on,co saP nq027/2023 oPUPMÂaP/MA

processo rtoQ-llEl
Ruhlrc a nu A) ,:
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3.2. o cÍonograma de desembolso será conforme quantitativo solicitado,
inciso XIV do ad. 40. da Lei Federal n'8.666/93.

nos termos dâ âLinea b'

3.3 No valor acima estão incllidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorÍentes da
execuÇão contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, tÍâbalhislas, pÍêvid€nciários,
fiscais e comerciais incidenles, taxa de ad.ninistração, íÍete, seguro e outros necessários ao
cumpÍimento integrâl do objeto da contrataçâo.

4. CúUSULA QUARTA _ DOTAçÃO ORÇAÍIIENTÁRIA

4.1 As despesas decorrentes desla contrâlação estão programadas em dotaÇão orçamentária própÍia,
pÍevista no orçamento do MunicÍpio, na classificaÇão attaixo:

x x x xx x x x x xx x x xxxxxxx x x x x x x x xx x x x x x x x xx xxxxxxx xx x x x

5. CLÁUSULA OUINTA - PAGAMENTO

5.1.O pagamento será ferto pela PreÍeitura Municipal de Alto p,lêgre do Pindaré/l\,4A, êm moeda
correnle nacronâ|, mediânle Íransíerência Bâncária Elelrônica, diíêto na Conta da Conlratada e

ocoírerá até no máximo de 30 Ítrinta) dias após e data do .ecebimento deÍinitívo do maleÍial, mediante
a apresentação dâ competenle Notâ Fiscál ou Fatura;
5.1.1.A CONTRATADA deverá protocolar na sedê desta Prefeitura a solicitaÉo de pagamento'

assinâda e caÍimbâdâ pelo reprêsêntânlê legal da empresá em papel timbrado, contendo o no do
processo licitâlório, as inÍormaÇões para cÍédito em conta coÍÍente comol nome e nÚmero do Banco,

nome e número da Agência e nÚmero dâ conta, anexando â Nota Fiscal devidâmenle ateslê, êmitda
sem rasura, em letra bem legivel, juntamente com cópia do contralo, cópia da notia de empenho como

também as demais cerlidões atualizadas: Cenificado de Regularidade de Situaçâo do Fundo de

Garanlia do Íêmpo de ServiÇo - FGTS, Certidão dê Débitos Trabalhistas - CNDT, Certidão Negativa

de Débilo junto à Previdênciâ Social - CNO, Certidáo Conjunta Negativa de Débitos Relalivos a

Tributos Federâis e à OÍvidâ Aliva da Uniáo, expedida por órgãos da Secretaria da Receita Federal do

BÍasil e da Píocuradona Geíal da Fazenda Nacional, e cerlidões negativâs dê débitos expedidas por

óÍgãos das SecÍêtâries de Fazenda do Eslado e do MunicÍpio.
5.r. Como condiçào para Admhistraçâo efetuaÍ o pagamento, a licitantê vencedora devêtá mentet as

mesmas condiçõês cle habilítaçàol
5.3. O r€cebimonlo não exclui a responsabilidade da ContÍatâda pelo períêito desempenho do material

foÍnecido, cabendo-lhe sânar quâisquer irregularidâdes detectadas quando da utilizaÇão do referido

5.4. A nola íiscal/íatuÍa devêrá ser emitida pela própíiâ Contratada, obrigaloriâmente com o número de

inscriÇâo no CNPJ, conslante da Nola de Empenho e do Contrêto, não se admitindo notas

Írscais/íaturas emitidâs com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da malriz
5.5. O pagamenlo daÊse-á direlamente na Conta CorÍentê no-. Agência n'
Banco _.

6. cLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE E ALTERAçOES

6.1 O preÇo contratado é íixo e rÍreajusiável.
6.2. Event;ais alterâções contratuaia reger-se-ão pela disciplina do art. 65 dâ Lei n'8 666, de 1993'

6.3. A CONTRAÍADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou

supressõês que se fizerem n;cessános, até o limitê de 25% (vinle e cinco por cenio) do valor inicial

alualizado do contrâto.
À..1 À" 

"uptu""o"a 
resultantes de acodo celebrado entrê as partes contratantes poderão excedeÍ o

limile de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inrcial atualizado do conlíato'

Ê;;! presão El6r,ô'm sRP n' a2712023 - cPIIPMAAPIMA
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7, CLÁUSULA SEÍIMA. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1.O pÂza de entÍeqa do objêto deverá sêr realizado, em aié í5 (quinze) dias a
recebiínento da ordem de foÍnecrmenlo, cuja a entrega se dar-se-á conforme quantitativo solicrtado,
duíanlê o período de vigência do contralo.

7.T 1 Os ilens deverão seÍ enlregues nâ sêdê da Secretariâ Í\,4unrcrpal de Saúde. localizada na Rua
R o Brânco, S/N. Trizrdela. Municipio Alto Alegre do Pindare - MA, CEP no 65.398-000, aos cudados
do Supervisor do setor compelente de Segundâ a Sextrâ das 8:00hs às 13:00hs.

8. CLAÚSULA O|TAVA - F|SCAL|ZAÇÃO

8.1.A fiscâlização da execução do objêto sêrá êfetuâda por Represenlante designâdo pela
CONTRAIANTE,

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE E DA CONÍRAÍADA

I 1 As ob(gações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são âquêlas previstas no Proieto Básico.

10. cLÁusuLA DÉcrMA - saNçÔEs aDMri.llsTRATlvas

'10.1 Comete infÍaÇão administÍalrva nos termos da Lei n'8.666, de 1993 e da Lei nÔ 10.520, de 2002 4
Contralada que:

10 T.í inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
conlÍaiaçãoi
101 2 ensejar o Íetardamenio dã execução do objeto:
10 I 3 íraudâr nâ execuçáo do contraloi
10 1 4 comportâr-se de modo inidôneoi
10 1.5 cometerÍraude íiscali
10.1.6 não mântiver a propostâ.
í0.2 A Conlratadâ que cometêÍ qualquer das inÍraçóes discriminadas no subilem acimâ ficará sule[a.
sem prejuízo da responsabilidadê civil e cíiminal, às seguintes sançóes:
102.1 advertência por Íallas leves, assim entêndidas aquelas que não acarretem pÍeluizos

sgnírcalivos paÍa a Contratantel
10 2.2 multa morâtória de 0,3% (zero vhgula três por cento) por dia dê atraso injustificádo sobre o valor

da pârcela inadimplidâ, âté a datâ do efetivo inadirnplemênto, observândo o lamiie de 30 (trinta) diasi
102.3 mulla compensatória de í0% (dez por cento) sobre o valor total do contralo, no caso de

inexecução total do obieto;
102.4 em caso de rnexecuçâo parcial, â multa compensatória, no mêsmo percentuâl dÔ subitem

acrma, será aplicada de forma prôpoícional à obrigação inadimplida;
102.5 suipensão de licúar o impedimento de contratâr com o órgão, eniidade ôu unrdade

administrativâ pe{a quâl â AclminrstraÇâo Públicâ opera e aluâ concretamenie' pelo pÍâzo dê ate dois

fi 2 6 impedimento de llcitar e conlrâtâí com o Município de Alto Alegre do Pindaré/lúA com o

consequente descredencramento no Sislema de Cadastro PÍóprio da PMAAP/MA pelo prazo de alé

1O 2.1 declaração de inidoneidâde paÍa licitar ou contralaÍ com a Adminlslraçâo Pública enquanto

perdurarem os moiivos determrnantes dâ punição ou até que seia promovida a reabilitação peÍante a

pÍópíiâ autoridade que aplicou â penalidade, que sêÍá concedida sempre que a Conlratadâ Íessarcrr a

Contralante pêlos prejuízos causados;
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10.3 Tambem Íicam sujeitas às penalidades do ârt 87, lll ê lV da Lei no 8.666, de 1993, a Conlratâda
que:
10 3.1 tenha sofrido condenaÇão deÍnitiva por pralicâr, por meio dolosos, Íraudê fiscal no recolhrmenlo
dê quâisqueí tÍibutos;
10.3.2 tenha pÍaticado atos ilicilos vrsando a frustrar os objetivos da licitação;
10 3 3 demonstre não possuir idoneidade paÍa contratar com a Adminislráçáo em virtude de âtos ilicilos

10 4 A aplicâÇâo dê qualqueÍ dâs pênâlidâdes previstes rêalizâr-se-á em procêsso administraiivo que
assegurará o contradilório e a ampla deÍesa à ContÍatâdâ, observando-se o procedimento previslo nâ
Lei n'8 666. de 1993.

105A autoídade competentê, na aplicação das sanções, levará em consideração ê gravidade dâ
conduta do infrator, o caráter êducalivo da pena, bêm como o dano causado à AdministrãÇão,
observado o princípio da proporcronalidade
10.64s penalidades serão obrigâtoriamente registradas no Sistema de Cadastro Píóprio da

í1.cLÁUsuLA DÉcIMA PRIMEIRA - RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Conlrato poderá seÍ rescindido nas hipóteses prevrstas no arl. 78 da Lei no

I 666. de 1 S93, com âs consequê ncias indicadas no ârt 80 da mesma Lei, sem prelu izo das sanções
âplicáveis
11 2 E âdmrssivel a fusão. cisào ou incorporaçáo da contralada com/êm oulra pessoã iurídica desde
que sêiâm obsêrvados pela nôva pessoa jurídica todos os íequisitos de habilitaÇão êxigidos nâ licitaÉo
origrnal; sejam mântidas as demais cláusulas e condiçôes do contralo; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência exprêssa da AdminislÍação à continuidade do contrato.
1 1 3 Os caso§ de rescisão contíâtuâl serão formalmente Ír otivados, assegurado à CONTRATADA o

direito à prevra e âmpla deÍesa
11 4 A CONÍRATADA reconhece os drreitos da CONÍMTANTE em caso dê Íescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei n'8.666, de 1993
11.5. O termo de Íescisão será píecedido de ReialóÍio ifldicativo dos seguintes aspêclos. conÍorme o

1 I .5. 1 . 8â lanço dos evenlos conlratuais já cu m pridos ou parcialmente cump.idos;
1 1 .5.2. Rê laÇão dos pagam enlos lá efetuados e ainda devidos;
'11.5 3 lndenizaÇões e multas

12,cLÁUsULA DÉCIi,A SEGUNDA - VEDAçÔES

12.1 É vedado à CONTRAÍADA
12.1.1. caucionar ou utilizãÍ êste Termo dê Conlrato para qualquer operâção flnanceira:
12.1.2. intê.romper a execução contratual sob alegâção de inadimplemenio por parte da

CONTRATANTE. salvo nos casos previsios em lei.

12.1.3. Subcontratar.

l3.CLAUSULA OÉCIMATERCEIRA - OA GARANTIA DO CONTRATO

13 1 Para seguÍança do ConlÍatânte quanto ao cumprimento das obrigãçóes contatuâis, a Contralada

deverá optar,;o m;ntante de 5% (cinco por cenlo) do valor ânual estimâdo do conlÍâto, por uma das

sêguintes modalidadês dê gaíantia:

I câuÇão em dinheiÍo ou em títulos da dívidâ pÚblicá, devendo esles têrem sido emilrdos sÔb

a íoÍma escrilurá|. mediante registro em sislemá centralizâdo de liqurdação e de cu§tódrâ

ean"r.. p*Sáo Er.r,órcoSnP f 027t2023 - CPIIPMAAPIMA



lFolhas no â-8,,
I 
Procesto t7?4)-

lRubtr... n' \ ,/,-/
pÂEFEtruRÁMuNtctpaLDEÀtroaLEGRÉDoPINDARÉ-MA

Av. João Xxlll, S/N -Cont
cNPJ: 01 .6'l 2.8320001 -21

aulorizâdo pelo Banco Ceniral do Brasil e âvâliâdos pelos seus valores econômicos,
confoÍmê dêÍinido pêlo Ministério da Fazenda;
ll. seguro-garântiâ;
lll íiança bancária.

13.2. A Contíatada deveÍá píoúdenciar a garantia contÍatual impreierivelmente em 10 (dez) dias úteis,
contâdos dâ assinatura deste conlrato, proíogáveis por iguâl periodo a critéÍio do Contratante desde
que sollcitado dentro do prazo inicial, sob penâ de seÊlhe imputada multa.

13.3 É de inteira responsabilidade da ConÍâlada a renovzção dâ gârântia prestada, quândo couber,
eslando sua liberaÇâo condicionada ao termino das obrigações conhalúais.

14.cLÁusuLA DÉcrMA TERcEtRA - Dos casos oirlssos.

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTMÍANTE, segundo as disposiçôes contidas nâ

Lei no 8.666, de 1993, e demais normâs gerais de licitâçóês ê contralos âdminisÍalivos e,

subsrdiâ.iamenle. segundo âs disposições conlidâs na Lei n0 8.078. de 1990 - Código de Deíesa do
Consumidor - e noÍmas e princípios gerais dos contratos

í5.cLÁUsULA DÉCIMA QUARTA - PUBLICAçÃO

15.1 lncumbirá à CONTRATANTE providencrâr â publicâção destê inslíumento, por êxtrato, no Diáro
Ofrciâldo lúunicipio, no prazo previslo nâ Lei no 8.666, de 1993.

,I6-cLÁUSULA OÉCIMA QUINTA - FORO

16 T. O Foro para solucionaÍ os litígios que dêcorreÍem dâ execução desle Termo de Conlíâto seíá o

da Comarca dê Santa LuzialMA, responsávêl pelo Município de Alto Alegre do Pindaré/lvA.

Paía firmezâ e validade do pactuado, o pr€sente Termo de Contrato foi lavÍado em três (tÍês) viâs de

rguâ lêoÍ, que, dêpois de lido e âchado em ordern, vaiâssinado pêlos contraêntes.

Allo Alegre do Pindaré

THAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA
Rêsponsável legal da CONTRATANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxtxxxxxxxxxxxxxxxx
Representante eqal da CoNTRATADA

TESTE[,lUNHAS

CPF CPF:

E,J[âr . pGsá;EretrÕrc; sRP;'u7@ - CPL/PMAAP/MA

íE:


